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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

04/02/2011 – O 3º Cao participou do 
Curso de Capacitação dos Promotores 
de Justiça do XXXI Concurso onde falou 
sobre a atuação  ministerial nos casos de 
situações de emergência e calamidade 
pública, como a que aconteceu na Região 
Serrana no mês de janeiro de 2011. No 
Curso, o Coordenador Leonidas e as 
Subccordenadoras Rosana e Cristiane 
enfatizaram as atribuições ministeriais 
na tutela dos direitos das Pessoas com 
Deficiência e Pessoas Idosas. Foi inserido 
na página do 3º Cao, do lado esquerdo, 
material para atuação nas situações de 
calamidade pública.  

07/02/2011 – O 3º CAO realizou encontro 
de trabalho entre os Promotores de 
Justiça de Proteção ao Idoso da Capital 
e as Assistentes Sociais do 3º CAO para 
tratar da abordagem social realizada pelas 
Assistentes Sociais do 3º CAO aos idosos 
institucionalizados e a necessidade de 
ser verificada, nestas ocasiões, a forma 
como a instituição trabalha a questão 
da reinserção, o fortalecimento e a 
preservação dos vínculos familiares, de 
modo a verificar se a instituição possui 
corpo técnico e ações voltadas para este 
fim. Clique aqui para abrir a Ata da Reunião, 
bem como o Projeto da Equipe de Serviço 
Social.

08/02/2011 – O 3º CAO participou da 
reunião mensal do CEDEPI (Conselho 
Estadual de Defesa dos Direitos da Pessoa 
Idosa) onde foi apresentado minuta de 
decreto regulamentando o Fundo Estadual 
do Idoso. Na reunião, foi informado sobre 
o prosseguimento do cumprimento do 
Termo de Cooperação Técnica estabelecido 
entre MPRJ, CEDEPI e Secretaria Estadual 
de Assistência Social e Direitos Humanos 
visando a implantação dos Conselhos 
Municipais do Idoso em todo o Estado, 
assim como a realização dos Cursos de 
Capacitação para os Conselheiros destes 
CMI. Na ocasião falou-se, ainda, sobre 
a  Conferência Nacional dos Direitos da 

Pessoa Idosa, tendo sido enfatizada a 
preocupação da Presidente do CEDEPI com 
o prazo para a realização das Conferências 
regionalizadas, municipais e estadual, 
que deverão ser realizadas antes da 
Conferência Nacional, que será em Brasília. 
Por fim, comunicou-se a publicação do 
decreto “P” n.º 83, de 31.01.2011, com a 
designação dos conselheiros do Conselho 
Municipal do Idoso do município do Rio 
de Janeiro. Clique aqui para abrir Minuta 
do decreto de regulamentação do Fundo 
Estadual do Idoso e do Decreto que 
nomeou os conselheiros do CMI do RJ. 

08/02/2011 – O 3º Cao disponibilizou pela 
internet, através da lista pjciveis e pjid, 
importante material para a fiscalização das 
ILPIs (Instituições de Longa Permanência 
para Idosos) a partir do trabalho elogiável 
elaborado pela Promotora de Justiça, Dra. 
Vanessa Katz, desenvolvido na Promotoria 
de Justiça de Tutela Coletiva de Petrópolis. 
O referido material já consta da página 
do 3º Cao, na parte referente a Idosos, 
contendo, dentre outras peças, do Roteiro 
de Fiscalização elaborado pela Comissão 
Permanente do Idoso e Deficiente do 
Grupo Nacional de Direitos Humanos do 
CNPG (Colégio Nacional de Procuradores 
Gerais). 

09/02/2011 – o 3º CAO realizou reunião 
sobre o cumprimento do Termo de 
Cooperação Técnica entre Governo 
Estadual, CEDEPI e MPRJ. Na ocasião foi 
apresentado o questionário formulado pelo 
MPRJ para avaliação do funcionamento 
dos Conselhos e da legislação que disciplina 
estes conselhos, que serão analisados 
pelo CEDEPI e SEASDH para verificar as 
retificação necessárias. A representante da 
SEASDH, Sra.Maria da Penha, apresentou 
a relação dos municípios onde os CMI 
não estão em funcionamento, sendo 
necessária a intervenção do MPRJ , CEDEPI 
e SEASDH.  Clique aqui para abrir o modelo 
de questionário e a relação de municípios 
sem Conselho do Idoso. 
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MODELO DE FORMULÁRIO 
DE RECONHECIMENTO DE 
PATERNIDADE UTILIZADO 
NA PENITENCIÁRIA GABRIEL 
FERREIRA CASTILHO.  

Veja o Modelo

STJ: Na união estável vigora o regime da 
comunhão parcial de bens, ressalvados 
os acordos pré-estabelecidos. Com 
a morte de um dos companheiros, o 
sobrevivente tem direito à separação 
daquilo que já lhe pertencia, embora 
conservado indiviso até a abertura 
do processo sucessório. Portanto, a 
meação não integra os bens envolvidos 
na sucessão. (STJ, Informativo de 
jurisprudência nº 463, REsp 975.964-
BA, Rel. Min. Nancy Andrighi, julgado 
em 15/2/2011). 

Veja íntegra do Acórdão. 

Clique para abrir o relatório

DESTAQUES

11/02/2011 – Viagem do Dr. Leonidas 
Filippone Farrulla Junior à Sumidouro 
em apoio às Promotorias de Justiça de 
Sumidouro e a 2ª Promotoria de Tutela 
Coletiva do Núcleo de Teresópolis.

11/02/2011 – Reunião de transferência de 
pacientes da Casa de Saúde Psiquiátrica Dr. 
Eiras de Paracambi com a Dra. Cristiane 
Branquinho Lucas.

11/02/2011 – Reunião sobre acessibilidade 
nas Delegacias de Polícia. Clique aqui para 
abrir a ATA da reunião.

14/02/2011 – Reunião com a Comissão 
Permanente Multidisciplinar de 
Acessibilidade do Ministério Público 

15/02/2011 – Seminário no Hospital 
Universitário Pedro Ernesto, com a Dra. 
Cristiane Branquinho Lucas sobre “A 
intervenção do Ministério Público nos 
casos de violência contra idosos 

identificados pela equipe da saúde” 
(Núcleo de Telesaúde)

16/02/2011 – Reunião sobre o curso de 
capacitação dos Conselhos Municipais do 
Idoso no CRAAI Macaé.

16/02/2011 – Reunião com as Promotoras 
de Justiça Marcele Navega e Carla Carruba 
sobre o H. C. Rio Bonito.

18/02/2011 – Reunião com a equipe 
técnica da Região Serrana.

18/02/2011 – Reunião para tratar da 
transferência de Pacientes da Clínica Dr. 
Eiras para o Rio de Janeiro e também para 
tratar do Hospital de Rio Bonito. Reunião 
com a Secretaria de Saúde do Município, 
CAPs Fernando Diniz e Leopoldina, PJ de 
Paracambi, Dr. Bruno, Dra. Eliane Patrícia, 
Dra. Anabelle e Dra. Carla Carruba.

21/02/2011 – Reunião em São Gonçalo 
para tratar das atribuições de saúde mental 

com Dr. Leonidas Filippone Farrulla Junior

22/02/2011 – Reunião sobre abrigos 
públicos.

22/02/2011 – Reunião para tratar da 
uniformização e organização dos serviços 
de psicologia do Ministério Público, 
agendada pelo Dr. Sávio Renato Bittencourt 
Soares Silva.

23/02/2011 – Promotoria da Educação 
– reunião sobre a falta de professores 
intérpretes para alunos deficientes 
auditivos na rede municipal.

23/02/2011 – Gravação do vídeo “EM 
NOME DO PAI”. UNESA – Unidade Tom 
Jobim.

24/02/2011 – Reunião sobre acessibilidade 
com a Drogaria Venâncio. Clique aqui para 
abrir a ATA da reunião.

NOTÍCIAS DOS TRIBUNAIS

04/01/2011 

STJ: MP PODE AJUIZAR AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA EM MATÉRIA 
PREVIDENCIÁRIA 

A Quinta Turma reconheceu a legitimidade 
do Ministério Público para propor ação 
civil pública em matéria previdenciária. 
O entendimento, baseado em voto da 
ministra Laurita Vaz, se alinha à posição 
que vem sendo adotada pelo Supremo 
Tribunal Federal no sentido de valorizar 
a presença do relevante interesse social 
envolvido no assunto, que diz respeito, 
em grande parte, a pessoas desvalidas 
social e economicamente. 

 Em seu voto, a ministra Laurita ressaltou 
que a jurisprudência recente do STJ tem 
sido pela tese desfavorável à legitimidade 
do MP. Entretanto, a ministra resgatou 
vasta doutrina e jurisprudência recente 
do STF que autorizam o órgão a ajuizar 
ação civil pública para tutela de direitos 
individuais homogêneos sem relação de 
consumo. 

 A ministra Laurita explicou que os 
interesses individuais homogêneos 
classificam-se em subespécies dos 
interesses coletivos, e que o MP tem 
legitimidade para propositura de ação 
na defesa de interesses individuais 
homogêneos, sociais e coletivos. “A 
ação civil pública presta-se à tutela 
não apenas de direitos individuais 
homogêneos concernentes às relações 
consumeristas, podendo o seu objeto 
abranger quaisquer outras espécies de 
interesses transindividuais”, afirmou. 

Sendo assim, o STF já admitiu a 
atuação do MP para ajuizar ação 
para discutir não só a revisão de 
benefício previdenciário (RE 549.419 
e RE 607.200), como a equiparação de 
menores sob guarda judicial a filhos de 
segurados, para fins previdenciários 
(RE 491.762) e o critério de concessão 
do benefício assistencial a portadores 
de deficiência e idosos (RE 444.357). 
No mesmo sentido é a posição do STF 
quanto à proteção de direitos sociais, 
como a moradia e a educação. 

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/fevereiro/modelo_reconhecimento.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/fevereiro/RESP_975_964_BA.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/fevereiro/RESP_1_142_630.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/fevereiro/ata_delegacias.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/fevereiro/ata_delegacias.pdf
http://www.mp.rj.gov.br/dav_portal/portal/Internet/Repositorio_Arquivos/Newsletter/2010/Informativos/3CAO/ata_delegacias.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/fevereiro/ata_venancio.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/fevereiro/ata_venancio.pdf
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 Considerando que a Constituição 
Federal, tal como fez à moradia e 
educação, elevou a previdência social 
à categoria de garantia fundamental 
do homem, inserindo-a no rol dos 
direitos sociais, para a ministra do STJ 
é indiscutível a presença do relevante 
interesse social no âmbito do direito 
previdenciário, o que viabiliza a 
atuação do MP na demanda. 

 “O reconhecimento da legitimidade 
(...) mostra-se patente tanto em face 
do inquestionável interesse social 
envolvido no assunto, como, também, 
em razão da inegável economia 
processual, evitando-se a proliferação 
de demandas individuais idênticas 
com resultados divergentes, com 
o consequente acúmulo de feitos 
nas instâncias do Judiciário, o que, 
certamente, não contribui para uma 
prestação jurisdicional eficiente, 
célere e uniforme”, disse.  

Processo: REsp.1142630. Clique aqui 
para abrir o Acórdão. 

PLANO DE SAÚDE É OBRIGADO A 
FORNECER HOME CARE	

10/01/2011 - 10:43 | Fonte: TJRN

Os Desembargadores que integram a 
2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça 
mantiveram a sentença proferida pelo 
juízo da 4ª Vara Cível da Comarca de 
Natal que determinou ao plano de 
saúde Smile-Assistência Internacional 
de Saúde o fornecimento do serviço de 
“home care”, que consiste em cuidados 
médicos e hospitalares em casa à 
autora da ação. J.A.S. possui contrato 
com a Smile que prevê esse tipo de 
atendimento, mas quando precisou 
do serviço teve que aguardar uma 
“liberação” por cinco dias.

 O “home care” foi solicitado por 
recomendação médica, já que a autora, 
uma criança, sofreu anteriormente 
uma infecção hospitalar, não sendo 
recomendado, por seu médico, sua 
permanência no hospital. O juiz de 
primeiro grau determinou a prestação 
do serviço no prazo de 24 horas, sob 
pena de multa no valor de R$ 10.000,00, 
mas o plano de saúde apelou ao Tribunal 
alegando que a doença da autora era 
pré-existente e que não havia sido 
informada no histórico clínico. 

Para os desembargadores, a questão 
não merece maiores argumentos, já que 
ficou comprovado que a autora necessita 
receber a assistência “home care”, e 
ainda que tal serviço está previsto no 
contrato celebrado entre as partes, não 
cabendo, nesse caso, discussões que 
gerem controvérsias acerca da tutela 
constitucional do direto a vida humana. 
Diante disso, o recurso de apelação foi 
negado, para manter a sentença nos 
termos em que foi proferida. 

Processo nº 2010.002878-6. Clique aqui 
para abrir o Acórdão. 

PLANOS: AUMENTO PARA IDOSO 
APÓS 60 ANOS É ILEGAL

Fonte: Folha de Pernambuco

Escrito por MIRTHYANI BEZERRA, Seg, 
10 de Janeiro de 2011

Desde a regulamentação da Lei 9656/98, 
em vigência des¬de 2 de janeiro de 
1999, que as operadoras de planos de 
saúde estão proibidas de aumentar o 
valor das faturas de clientes com mais 
de 60 anos e com dez anos de contrato, 
alegando mudança de faixa etária. A 
legislação se tornou ainda mais rígida 
após a criação do Estatuto do Idoso, que 
passou a vigorar em 1º de janeiro de 
2004. Os idosos que possuem contratos 
anteriores a 1999 e que não tiveram o 
documento adaptado, no entanto, ainda 
amar¬gam os aumentos. Isso por¬que 
a Lei 9658/98 prevê que os planos 
assinados antes da legislação entrar 
em vigor devem cumprir os artigos 
do contrato. Os reajustes, segundo a 
Associação de Defesa dos Usuários de 
Seguros e Planos de Saúde (Aduseps), 
chegam a mais de 100%. Esse foi o caso 
da aposentada Mirian Montarroyos, 
hoje com 68 anos, que contratou o seu 
antigo plano de saúde antes de 1999 
e, com o passar dos anos, começou 
a receber aumentos sucessivos nas 
faturas. “O plano aumentou quando 
eu fiz 60 anos, no momento em que eu 
lutava contra um câncer de mama. Na 
época eu não pude recorrer porque eu 
estava doente, mas assim que recuperei 
a saúde fui atrás. Coloquei o plano na 
Justiça e já recebi a notícia de que a 
sentença foi favorável a mim”, contou. 
Segundo a coordenadora executiva 
da Aduseps, René Patriota, casos 
como o de Mirian chegam todos os 
dias na instituição. “Mas nós estamos 

conseguindo mudar essa realidade 
acionando a Justiça, ou através do 
juizado do idoso ou por meio de ação civil 
pública”, afir¬mou. René Patriota disse 
ainda que os juízes vem dando causa 
favorável ao segurado porque existe uma 
súmula do Supremo Tribunal de Justiça 
afirmando que todos os contratos devem 
estar em conformidade com o Código 
de Defesa do Consumidor. No geral, os 
advogados aconselham os segurados 
a procurarem a Justiça para resolver 
essa questão, no entanto, segundo a 
gerente de Fiscalização do Procon-PE, 
Solange Ramalho, muitos casos também 
chegam ao órgão. “Tem gente que paga 
R$ 500 de plano e passa a pagar R$ 1 
mil. Entendemos que um aumento acima 
de 20% já é abusivo, porque ele tem 
que levar em consideração a média da 
inflação sobre o valor que é aplicado, 
e não há inflação de 20%”, disse. Para 
resolver o impasse, o Procon promove 
audiências de conciliação. “A empresa 
que desrespeitar o que foi acordado 
paga multa que pode variar de R$ 360 
até R$ 6 milhões, a depender do caso”, 
afirmou. 

16/02/11

IBDFAM: ESTATUTO DAS FAMÍLIAS É 
DEBATIDO NO MATO GROSSO

Fonte: Informativo IBDFAM - Ano 2011 . 
Nº 187 . 16/02/11

O Estatuto das Famílias (PL 674/2007) 
que tramita no Congresso Nacional foi 
tema de debate no programa "Revista" 
da TV Record de Cuiabá (MT), no último 
dia 5. 

Participaram do programa o advogado 
e presidente do IBDFAM/MT, Naime 
Márcio Martins Moraes, e a pesquisadora 
do Núcleo de Estudos sobre a Mulher e 
as Relações de Gênero da Universidade 
Federal do Mato Grosso - NUEPOM/
UFMT, Vera Bertolini.

Durante o debate, o presidente da Seção 
mato-grossense do IBDFAM esclareceu 
dúvidas sobre o projeto que foi aprovado 
pela Câmara Federal, em dezembro, 
e que agora será encaminhado para 
tramitação no Senado. 

A pesquisadora Vera Bertolini afirmou 
que a proposta traz a tona uma discussão 
necessária e tardia, pois trata-se de uma 
discussão sobre direitos.

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/fevereiro/acordao_proc_2010.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/fevereiro/acordao_proc_2010.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/fevereiro/acordao_proc_2010.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/fevereiro/acordao_proc_2010.pdf
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17/02/2011

STJ: PRECATÓRIO OFERECIDO À 
PENHORA PODE SER RECUSADO 
PELO FISCO

O precatório não se equipara a dinheiro 
ou fiança bancária, mas a direito de 
crédito, e por isso a Fazenda Pública 
pode recusar a oferta desse bem à 
penhora em substituição a outro. A 
recusa vale para os casos legais (artigo 
656 do Código de Processo Civil), tal 
qual a desobediência da ordem de bens 
penhoráveis prevista no artigo 11 da Lei 
de Execução Fiscal (Lei n. 6.830/1980) e 
a baixa liquidez dos bens. 

O entendimento foi reafirmado pela 
Segunda Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), em julgamento de um 
recurso especial da Fazenda do Estado 
de São Paulo. O relator é o ministro 
Mauro Campbell Marques. 

O fisco estadual protestava contra 
decisão do Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP) que, em uma ação 
de execução contra uma empresa 
de comércio internacional, havia 
considerado inadmissível a recusa 
da nomeação de precatório judicial 
expedido à Fazenda do Estado. Na mesma 
decisão, o TJSP havia determinado o 
desbloqueio de ativos financeiros da 
empresa, penhorados via Bacenjud – o 
sistema de envio de ordens judiciais pela 
internet ao Sistema Financeiro Nacional. 

Ao manifestar seu posicionamento, 
o ministro Campbell observou que a 
execução é feita no interesse do credor. 
Ele lembrou o julgamento de recurso 
repetitivo sobre o tema, definido em 
2009. No Recurso Especial 1.090.898, 
relatado pelo ministro Castro Meira, a 
Primeira Seção definiu que o precatório é 
penhorável, mesmo que a entidade dele 
devedora não seja a própria exequente. 
No entanto, o precatório equivale à 
penhora de crédito, não a dinheiro 
ou fiança bancária. Assim, a Fazenda 
Pública pode recusar a sua substituição 
por quaisquer das causas previstas no 
CPC ou na LEF.

18/02/2011

STJ: PRISÃO POR ALIMENTOS NÃO 
DEPENDE DE DECISÃO TRANSITADA 
EM JULGADO

A existência de recursos pendentes de 
julgamento não impede a prisão por falta 

de pagamento de pensão alimentícia, 
decidiu a Terceira Turma do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), ao analisar 
pedido de habeas corpus apresentado 
em um caso de prisão civil ocorrido no 
estado de São Paulo. De acordo com o 
colegiado, a garantia constitucional de 
que “ninguém será considerado culpado 
até o trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória” não se aplica à 
execução de prestações alimentares.

O relator do habeas corpus, ministro 
Paulo de Tarso Sanseverino, disse 
que “a prisão civil, diferentemente da 
penal, possui natureza eminentemente 
coercitiva, e não punitiva”. Segundo ele, 
exigir o trânsito em julgado da decisão 
que determinou a prisão, para só então 
se poder cumpri-la, “iria de encontro 
à sua finalidade, qual seja, compelir o 
devedor ao imediato adimplemento de 
sua obrigação alimentar”. 

A ação de execução de alimentos foi 
ajuizada em abril de 2001. Decretada a 
prisão do devedor pelo juiz, sua defesa 
entrou com recurso no Tribunal de 
Justiça de São Paulo (TJSP), que manteve 
a decisão da primeira instância. No 
pedido de habeas corpus dirigido ao 
STJ, alegou-se que a decisão do tribunal 
estadual não poderia ter sido cumprida 
pelo juiz antes do trânsito em julgado – 
quando já não haveria mais possibilidade 
de recurso. 

O habeas corpus foi negado de forma 
unânime pela Terceira Turma, conforme 
a proposta do relator. O ministro 
Sanseverino observou, ainda, que no 
processo não há prova de que tenham 
sido pagas as três prestações anteriores 
ao início da ação, nem as que venceram 
depois. A Súmula 309 do STJ diz que "o 
débito alimentar que autoriza a prisão 
civil do alimentante é o que compreende 
as três prestações anteriores ao 
ajuizamento da execução e as que 
vencerem no curso do processo".

20/02/2011

STJ: SEGUNDA SEÇÃO DECIDIRÁ 
POSSIBILIDADE DE UNIÃO ESTÁVEL 
PARA CASAL HOMOSSEXUAL

Está previsto para a próxima quarta-
feira (23) o julgamento de um caso 
em que se discute a possibilidade de 
reconhecimento de união estável a um 
casal de homossexuais do Rio Grande 
do Sul. O processo é relatado pela 
ministra Nancy Andrighi e será julgado 

na Segunda Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ).

O processo foi submetido à Seção em 
razão da relevância do tema, por decisão 
dos ministros da Terceira Turma. A 
Seção é composta pelos dez ministros 
responsáveis pelos julgamentos de casos 
relativos a Direito de Família e Direito 
Privado, reunindo a Terceira e a Quarta 
Turma do Tribunal. Quando se adota esse 
procedimento, de “afetar” o processo ao 
colegiado maior, a intenção dos ministros 
é uniformizar de forma mais rápida o 
entendimento das Turmas ou, até mesmo, 
rever uma jurisprudência consolidada.

O homem que propôs a ação afirma ter 
vivido em “união estável” com o parceiro 
entre 1993 e 2004, período em que foram 
adquiridos diversos bens móveis e imóveis, 
sempre em nome do companheiro. Com 
o fim do relacionamento, o autor pediu 
a partilha do patrimônio e a fixação 
de alimentos, esta última em razão 
da dependência econômica existente 
enquanto na constância da união. 

O juiz inicial, da Vara de Família, entendeu 
procedente o pedido. O magistrado 
reconheceu a união estável e determinou 
a partilha dos bens adquiridos durante 
a convivência, além de fixar alimentos 
no valor de R$ 1 mil até a efetivação 
da divisão. O Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (TJRS), porém, afastou 
a obrigação de pagar alimentos, mas 
manteve a sentença quanto ao restante. 

Para o TJRS, os alimentos não seriam 
cabíveis, em razão da pouca idade do 
autor e sua aptidão para o trabalho. Mas 
o tribunal local não negou a competência 
da Vara de Família para o caso, a qual 
efetivamente reconheceu a existência de 
união estável, e não de sociedade de fato, 
na convivência por mais de dez anos do 
casal homossexual. 

Família efetiva 

O TJRS entendeu que “a união homoafetiva 
é fato social que se perpetua no tempo, 
não se podendo admitir a exclusão do 
abrigamento legal, impondo prevalecer 
a relação de afeto exteriorizada ao 
efeito de efetiva constituição de família, 
sob pena de afronta ao direito pessoal 
individual à vida, com violação dos 
princípios da igualdade e da dignidade da 
pessoa humana”. 

“Diante da prova contida nos autos, 
mantém-se o reconhecimento proferido 
na sentença da união estável entre as 
partes, já que entre os litigantes existiu 
por mais de dez anos forte relação de 
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afeto com sentimentos e envolvimentos 
emocionais, numa convivência more 
uxoria, pública e notória, com comunhão 
de vida e mútua assistência econômica, 
sendo a partilha dos bens mera 
consequência”, concluiu a decisão do 
TJRS. 

O parceiro obrigado a dividir seus bens 
alega, no STJ, que a decisão da Justiça 
gaúcha viola artigos dos códigos civis de 
1916 e 2002, além da Lei n. 9.278/1996. 
Esses artigos se referem, todos, de 
algum modo, à união estável como união 
entre um homem e uma mulher, ou às 
regras da sociedade de fato.

O pedido é para que seja declarada 
a incompetência da Vara de Família 
para o caso e para que apenas os bens 
adquiridos na constância da união sejam 
partilhados, conforme demonstrada a 
contribuição efetiva de cada parceiro. 

Presunção de esforço 

Na Terceira Turma, outro processo em 
andamento pode afirmar a presunção 
de esforço comum na construção do 
patrimônio em uniões afetivas. Para a 
ministra Nancy Andrighi, reconhecer 
proteção patrimonial similar à do Direito 
de Família em uniões homoafetivas 
atende ao princípio constitucional 
da dignidade da pessoa humana e 
promove dois objetivos fundamentais 
da República: a erradicação da 
marginalização e a promoção do bem 
de todos, sem qualquer forma de 
preconceito. 

O voto da relatora afirma que, na 
falta de lei específica, o Judiciário não 
pode ser omisso. Por isso, a analogia 
deve ser aplicada no caso concreto. O 
entendimento foi parcialmente seguido 
pelo ministro Massami Uyeda. Após 
pedido de vista, o ministro Sidnei Beneti 
votou contra a presunção de esforço. O 
julgamento está interrompido por novo 
pedido de vista, do ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino. Além de seu voto, 
falta o do desembargador convocado 
Vasco Della Giustina.

Sociedade de fato

Em dezembro, a mesma Terceira Turma 
decidiu dois casos similares, em que o 
Ministério Público do Rio Grande do Sul 
recorreu do entendimento da Justiça 
gaúcha. Os recursos foram providos pela 
Turma. Em ambos, um dos parceiros 
havia falecido e se discutia a sucessão 
dos bens. 

Naquela ocasião, os ministros aplicaram 
a jurisprudência do STJ, estabelecida 
em 1998 (Resp 148.897), que exige a 
comprovação de que os bens adquiridos 
durante a convivência tiveram origem 
em esforço comum dos companheiros. 
Segundo esse entendimento, feita 
a prova da contribuição de cada 
parceiro na construção do patrimônio 
comum, pode ser feita a partilha, na 
proporção do esforço individual. Para 
essa linha de pensamento, aplica-se a 
regra da sociedade de fato às uniões 
homoafetivas.

Esses casos pertenceriam, portanto, ao 
Direito das Obrigações, e não ao Direito 
de Família. “A repartição dos bens, sob tal 
premissa, deve acontecer na proporção 
da contribuição pessoal, direta e efetiva 
de cada um dos integrantes de dita 
sociedade”, explicou, em seu voto, o 
desembargador convocado Vasco Della 
Giustina. As ações foram devolvidas 
ao TJRS para novo julgamento, com 
observação das regras definidas pelo 
STJ.

Lacuna legal

Já em 2008, no julgamento do Resp 
820.475, o STJ permitiu o seguimento de 
uma ação de declaração de união estável 
entre homossexuais. Por maioria, a 
Quarta Turma, em voto de desempate 
do ministro Luis Felipe Salomão, afirmou 
que a lei não proíbe de forma taxativa a 
união homoafetiva.

Como o julgador não pode alegar a 
ausência de previsão legal para deixar 
de decidir um caso submetido ao 
Judiciário, a Turma entendeu válida, em 
tese, a adoção da técnica de integração 
por meio da analogia. Assim, ao aplicar 
a lei, o juiz poderia fazê-la abranger 
casos não expressamente previstos, mas 
que, na essência, coincidissem com os 
abordados pelo legislador. 

Nesse processo, os parceiros buscavam 
o reconhecimento de união estável 
na convivência por mais de 20 anos. 
Chegaram a se casar no exterior. Mas 
a Justiça do Rio de Janeiro extinguiu 
a ação, por entender ser impossível 
juridicamente a união estável 
homossexual.

A análise naquele julgamento se fixou 
na questão processual da viabilidade da 
própria ação. Os ministros não discutiram 
o mérito do direito dos autores, isto é, 
a possibilidade efetiva de união estável 
entre parceiros homoafetivos, como 
ocorrerá agora. 

O Ministério Público Federal (MPF) 
recorreu, alegando violação à 
Constituição, mas o STJ não acolheu os 
argumentos. Outro recurso, apresentado 
ao Supremo Tribunal Federal (STF), 
aguarda decisão desde maio de 2010 (AI 
794.588).

No entanto, em abril de 2010, ao julgar 
outro recurso (Resp 889.852) a Quarta 
Turma pacificou o entendimento de 
que as uniões homoafetivas merecem 
tratamento idêntico ao conferido 
às uniões estáveis. Na hipótese, os 
ministros permitiram que o nome da 
companheira de uma homossexual que 
havia adotado dois irmãos constasse 
também dos registros das crianças, sem 
a especificação da condição paterna ou 
materna. 

O relator do recurso, ministro Luis 
Felipe Salomão, observou os fortes 
vínculos afetivos entre as adotantes e 
as crianças e concluiu que a situação 
estava consolidada. “O Judiciário não 
pode fechar os olhos para a realidade 
fenomênica. Vale dizer, no plano da 
‘realidade’, são ambas, a requerente 
e sua companheira, responsáveis pela 
criação e educação dos dois infantes, de 
modo que elas, solidariamente, compete 
a responsabilidade”, afirmou.

Na ocasião do julgamento, o ministro 
Aldir Passarinho Júnior destacou que a 
jurisprudência do STJ vem fortalecendo 
esta compreensão. Para ele, o Tribunal 
vem caminhando no sentido de que é 
necessária maior proteção aos menores 
adotandos, “que estão muito bem 
assistidos pelo casal em questão”. 

Vanguarda 

Em outros temas, o STJ já se posicionou 
na vanguarda jurisprudencial. No Resp 
395.904, a Sexta Turma entendeu que o 
Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
e a Caixa de Previdência dos Funcionários 
do Banco do Brasil (Previ) deviam pensão 
ao companheiro do segurado falecido. O 
relacionamento durou 18 anos. 

O STF ainda não decidiu o recurso contra 
essa decisão, que já conta com parecer 
favorável do MPF ao pensionista (RE 
495.295). Para o INSS, o beneficiário não 
seria dependente do segurado, o que 
impediria o pagamento. O processo deu 
entrada no Supremo em 2006. 

Segundo o voto do ministro falecido 
Hélio Quaglia, a legislação previdenciária 
não pretendeu excluir o conceito de 
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união estável da relação homoafetiva. A 
Constituição, no campo previdenciário, 
não teria feito essa exclusão (artigo 
201, inciso V). Diante da lacuna legal, 
o próprio INSS teria editado norma 
regulamentando os procedimentos para 
concessão de benefícios a parceiros 
homossexuais.

Em outra decisão, o STJ permitiu a 
inscrição do companheiro homossexual 
em plano de saúde (Resp 238.715). 
Em seu voto, o ministro aposentado 
Humberto Gomes de Barros afirmou: “O 
homossexual não é cidadão de segunda 
categoria. A opção ou condição sexual 
não diminui direitos e, muito menos, a 
dignidade da pessoa humana”. Por isso, 
a relação homoafetiva geraria direitos 
analógicos aos da união estável. 

Nesse caso, os parceiros viviam juntos há 
sete anos e eram portadores de HIV. O 
pedido tratava expressamente de união 
estável, que permitiria a inclusão no 
plano de assistência médica empresarial. 
A Justiça gaúcha recusou a declaração 
de união estável, mas garantiu a 
inscrição no plano, o que foi mantido 
pelo STJ. O caso também está pendente 
de julgamento no STF desde 2006, com 
parecer do MPF pela manutenção da 
decisão do STJ (RE 515.872).

Adoção 

Em agosto de 2010, o STJ garantiu, 
novamente, a um casal homossexual 
feminino a adoção de dois irmãos 
biológicos. Uma das parceiras já havia 
adotado as crianças desde o nascimento, 
e a companheira pediu na Justiça seu 
ingresso na adoção, com inserção do 
sobrenome nos filhos. Essa decisão 
está sendo questionada pelo Ministério 
Público gaúcho no STF, cujo processo 
deu entrada em outubro (RE 631.805).

O Judiciário gaúcho atendeu o pedido 
inicial, determinando a inserção da 
companheira no registro, sem menção 
específica das palavras “pai” ou “mãe” 
ou da condição materna ou paterna dos 
avós. No entender do TJRS, “os estudos 
especializados não apontam qualquer 
inconveniente em que crianças sejam 
adotadas por casais homossexuais, mais 
importando a qualidade do vínculo e do 
afeto que permeia o meio familiar em 
que serão inseridas e que as liga aos 
seus cuidadores”. 

“É hora de abandonar de vez preconceitos 
e atitudes hipócritas desprovidas de 
base científica, adotando-se uma 
postura de firme defesa da absoluta 

prioridade que constitucionalmente é 
assegurada aos direitos das crianças e 
dos adolescentes”, asseverou o tribunal 
local.

O Ministério Público do Rio Grande do Sul 
recorreu da decisão, mas o STJ afirmou 
a prevalência da solução que melhor 
atendesse aos interesses das crianças. 
O processo listou diversos estudos 
científicos sobre o tema indicando a 
inexistência de inconvenientes na adoção 
das crianças por casal homossexual. 
Segundo os estudos, o fundamental é a 
qualidade do vínculo e do afeto do meio 
em que serão incluídas as crianças.

Para o ministro Luis Felipe Salomão, 
“em um mundo pós-moderno de 
velocidade instantânea da informação, 
sem fronteiras ou barreiras, sobretudo 
as culturais e as relativas aos costumes, 
onde a sociedade transforma-se 
velozmente, a interpretação da lei deve 
levar em conta, sempre que possível, os 
postulados maiores do direito universal”.

“A adoção, antes de mais nada, 
representa um ato de amor, de 
desprendimento. Quando efetivada com 
o objetivo de atender aos interesses do 
menor, é um gesto de humanidade”, 
completou.

Lei e jurisprudência 

O ministro João Otávio de Noronha, ao 
votar nesse processo, respondeu à crítica 
recorrente de que o Judiciário nacional 
tem legislado sobre o Direito de Família: 
“Toda construção de direito familiar no 
Brasil foi pretoriana. A lei sempre veio a 
posteriori. Com o concubinato foi assim, 
com a união estável foi assim”, lembrou. 

“No caso, é preciso chamar a atenção para 
o seguinte: a lei não proíbe, ela garante 
o direito tanto entre os homoafetivos, 
como entre os héteros [heterossexuais]. 
Apenas lhes assegura um direito, não há 
vedação. Não há nenhum dispositivo que 
proíba, até porque uma pessoa solteira 
pode adotar. Então, não estamos aqui 
violando nenhuma disposição legal, 
mas construindo em um espaço, em 
um vácuo a ser preenchido ante a 
ausência de norma, daí a força criadora 
da jurisprudência. É exatamente nesse 
espaço que estamos atuando”, concluiu.

21/02/2011

STJ: RETIFICAÇÃO DO REGISTRO 
CIVIL NÃO SERVE PARA CORRIGIR 
DADOS TRANSITÓRIOS

Em decisão unânime, a Terceira Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) julgou 
improcedente o pedido de uma cidadã 
para que fosse corrigida, na certidão de 
casamento, sua atividade profissional. 
Os ministros do colegiado, seguindo 
o voto do relator, ministro Massami 
Uyeda, entenderam que não é possível 
que se permita desnaturar o instituto 
da retificação do registro civil, que 
serve para corrigir erros quanto a dados 
essenciais dos interessados (filiação, data 
de nascimento e naturalidade). 

No caso, a mulher ajuizou ação de 
retificação de registro civil, referente 
à sua certidão de casamento, sob o 
fundamento de que, por equívoco, 
inseriu-se no documento, como sua 
profissão, a de secretária, quando, na 
verdade, deveria constar trabalhadora 
rural. 

O juízo da Comarca de Lajinha (MG) julgou 
improcedente o pedido. Ao analisar a 
apelação, o Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais (TJMG) manteve a sentença, ao 
entendimento de que o registro público 
tem presunção de veracidade, de forma 
que o seu procedimento retificatório 
serve para corrigir erros essenciais, 
não se prestando para alterar dados 
transitórios. 

O Ministério Público de Minas Gerais, na 
condição de fiscal da lei, recorreu ao STJ, 
sustentando que possui legitimidade para 
interpor recurso especial. Alegou que o 
artigo 109 da Lei de Registros Públicos (Lei 
n. 6.015/1973) prevê a possibilidade de 
retificação de seu assentamento, tendo 
em conta a evidência do erro quanto à 
sua profissão. Sustentou, igualmente, 
que o conteúdo do registro civil deve 
corresponder à realidade dos fatos. 

Em seu voto, o ministro Massami Uyeda 
destacou que não se pode perder de 
vista que, entre as finalidades dos 
registros públicos, está a preservação da 
eficácia, autenticidade e segurança dos 
atos jurídicos. “Dessa forma, qualquer 
autorização judicial para a retificação 
de dados constantes de assentamento 
civil deve guardar conformidade com 
o princípio da verdade real, conferindo 
publicidade a situações efetivas e reais”, 
afirmou o relator.

 Segundo ele, a pretensão da cidadã é 
obter começo de prova para requerer, 
no futuro, benefícios previdenciários, 
e, para tal objetivo, acredita-se, deve 
se valer de procedimento autônomo, 
em via processual própria, utilizando-
se, inclusive, do disposto na Súmula 242 
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do STJ (Cabe ação declaratória para 
reconhecimento de tempo de serviço 
para fins previdenciários).

 Além disso, o ministro ressaltou que, se 
de um lado, a regra contida no artigo 109 
da Lei n. 6.015/73 autoriza a retificação 
do registro civil, por outro lado consta 
ali a ressalva de que a correção será 
permitida na hipótese de haver erro em 
sua lavratura, inexistente neste caso.

22/02/2011

STJ: NÃO É POSSÍVEL A EXISTÊNCIA 
DE DUAS UNIÕES ESTÁVEIS 
PARALELAS - 22/02/2011

Em decisão unânime, a Quarta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
considerou não ser possível a existência 
de duas uniões estáveis paralelas. 
Para os ministros do colegiado, a não 
admissibilidade acontece porque 
a lei exige como um dos requisitos 
fundamentais para o reconhecimento 
da união estável o dever de fidelidade, 
incentivando, no mais, a conversão da 
união em casamento.

O caso em questão envolve um 
funcionário público aposentado e 
duas mulheres com as quais manteve 
relacionamento até a sua morte, em 
2000. O julgamento estava interrompido 
devido ao pedido de vista do ministro 
Raul Araújo. Na sessão desta terça-
feira (22), o ministro acompanhou o 
entendimento do relator, ministro Luis 
Felipe Salomão, que não reconheceu 
as uniões estáveis sob o argumento da 
exclusividade do relacionamento sério.

Em seu voto-vista, o ministro Raul Araújo 
destacou que, ausente a fidelidade, 
conferir direitos próprios de um instituto 
a uma espécie de relacionamento que o 
legislador não regulou não só contraria 
frontalmente a lei, como parece 
ultrapassar a competência confiada e 
atribuída ao Poder Judiciário no Estado 
Democrático de Direito.

Entretanto, o ministro afirmou que 
não significa negar que essas espécies 
de relacionamento se multiplicam 
na sociedade atual, nem lhes deixar 
completamente sem amparo. “Porém”, 
assinalou o ministro Raul Araújo, 
“isso deve ser feito dentro dos limites 
da legalidade, como por exemplo 
reconhecer a existência de uma 
sociedade de fato, determinando a 
partilha dos bens deixados pelo falecido, 
desde que demonstrado, em processo 

específico, o esforço comum em adquiri-
los”. 

O relator já tinha apontado, em seu voto, 
que o ordenamento jurídico brasileiro 
apenas reconhece as várias qualidades 
de uniões no que concerne às diversas 
formas de família, mas não do ponto 
de vista quantitativo, do número de 
uniões. O ministro Salomão esclareceu, 
ainda, que não é somente emprestando 
ao direito “velho” uma roupagem de 
“moderno” que tal valor social estará 
protegido, senão mediante reformas 
legislativas. Ressaltou não vislumbrar, 
ao menos ainda, haver tutela jurídica de 
relações afetivas múltiplas. 

Entenda o caso 

Segundo os autos, o falecido não se 
casou, mantendo apenas uniões estáveis 
com duas mulheres até sua morte. Uma 
das mulheres ajuizou ação declaratória 
de reconhecimento de união estável 
e chegou a receber seguro de vida 
pela morte do companheiro. Ela teria 
convivido com ele de 1990 até a data de 
seu falecimento. 

Ocorre que a outra mulher também 
ingressou na Justiça pedindo não só 
o reconhecimento da união estável, 
como também o ressarcimento de 
danos materiais e extrapatrimoniais 
devidos pelos herdeiros. De acordo com 
o processo, ela conheceu o falecido em 
agosto de 1991, e em meados de 1996 
teria surgido o desejo de convivência na 
mesma residência, com a intenção de 
constituir família. 

A 2ª Vara de Família e Sucessões da 
Comarca de Porto Alegre (RS) negou 
tanto o reconhecimento da união estável 
quanto os ressarcimentos de danos 
materiais e extrapatrimoniais. O Tribunal 
de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) 
reformou a sentença, reconhecendo as 
uniões estáveis paralelas e determinando 
que a pensão por morte recebida pela 
mulher que primeiro ingressou na Justiça 
fosse dividida com a outra companheira 
do falecido.

No STJ, o recurso é da mulher que 
primeiro ingressou com a ação 
declaratória de união estável e que se 
viu obrigada pela decisão do TJRS a 
dividir a pensão com a outra. Ela alega 
ter iniciado primeiro a convivência com 
o falecido. Diz que o Código Civil não 
permite o reconhecimento de uniões 
estáveis simultâneas. O recurso especial 
no STJ discute, portanto, a validade, no 
mundo jurídico, das uniões estáveis e a 

possibilidade de percepção, por ambas as 
famílias, de algum direito.

25/02/2011

STJ: AÇÃO COM O MESMO OBJETO NO 
BRASIL NÃO IMPEDE JULGAMENTO 
DE HOMOLOGAÇÃO DE SENTENÇA 
ESTRANGEIRA

A Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) decidiu que não deve 
ser suspenso julgamento de pedido de 
homologação de sentença estrangeira 
apenas por haver uma ação tramitando, 
no Brasil, com o mesmo objeto. Por isso, 
o órgão determinou a continuidade do 
julgamento da Sentença Estrangeira 
Contestada (SEC) 854, iniciado em 
dezembro de 2006. Por maioria, os 
ministros reformaram decisão anterior 
que suspendeu o pedido de homologação 
da sentença estrangeira até a conclusão 
do julgamento dos Embargos de 
Divergência no Recurso Especial (Eresp) 
1.015.194.

A SEC foi ajuizada pela GE Medical Systems 
Information Technologies Inc. contra a 
Tecnimed Paramedics Eletromedicina 
Comercial Ltda., com o objetivo de 
homologar quatro atos judiciais.

O primeiro ato judicial é a sentença 
proferida pelo Tribunal Distrital dos 
Estados Unidos – Distrito Sul de Nova 
Iorque –, em ação proposta pela 
Tecnimed contra a GE Medical para 
discussão de contrato internacional de 
distribuição e de contrato internacional 
de representação de vendas, firmado 
entre as partes. Neste ato, há um pedido 
de medida cautelar, julgado procedente, 
obrigando a Tecnimed a desistir de ação 
ajuizada no Brasil sobre a matéria. 

O segundo ato judicial é a sentença de 
uma medida cautelar proposta pela GE 
Medical contra a Tecnimed na qual o 
tribunal estadunidense determinou à ré 
que interrompesse imediatamente a ação 
proposta no Brasil sobre os referidos 
contratos internacionais. 

O terceiro ato é o julgamento, pelo 
Tribunal de Recursos dos Estados 
Unidos do Segundo Circuito, do 
recurso interposto contra as decisões 
mencionadas. Esses recursos foram 
rejeitados. Finalmente, o quarto e último 
ato judicial é a “decisão reformadora 
sobre desobediência à ordem judicial” 
proferida pelo Tribunal do Distrito Sul 
de Nova Iorque, majorando as multas 
pelo descumprimento da ordem de 
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desistência da ação, proferida na ação 
cautelar.

Sentença arbitral

Paralelamente a este processo, tramita 
perante o STJ pedido de homologação 
da sentença arbitral que decidiu a 
controvérsia entre a GE Medical e a 
Tecnimed, registrado pela Comissão 
Interamericana de Arbitragem em 
Miami, Flórida, nos Estados Unidos. O 
procedimento arbitral foi instaurado 
em conformidade com o que ficou 
decidido nas sentenças judiciais cuja 
homologação é pedida neste processo. 
Apesar de serem matérias relacionadas 
entre si, os dois pedidos de homologação 
estrangeira não tramitam em conjunto.

O julgamento da SEC 854 foi iniciado 
em 19 de dezembro de 2006. Houve um 
pedido de suspensão do julgamento pela 
Tecnimed, ao argumento da necessidade 
do julgamento do Eresp 1.015.194. 
O relator, ministro Luiz Fux, deferiu a 
suspensão do pedido de homologação de 
sentença estrangeira até o julgamento 
definitivo dos embargos de divergência.

Ao analisar o caso, a ministra Nancy 
Andrighi afirmou que não se deve 
suspender o julgamento de pedido de 
homologação de sentença estrangeira 
apenas porque, no Brasil, há uma ação 
tramitando com o mesmo objeto. “Essa 
impossibilidade ganha especial relevo 
tendo em vista que o julgamento da 
SEC, inclusive, já se iniciou, e, pelas 
notas taquigráficas disponíveis, o voto 
proferido pelo ministro Teori Albino 
Zavascki abordou de maneira expressa a 
irrelevância da ação em curso no Brasil 
para impedir a homologação”, assinalou 
a ministra.

Segundo a ministra Nancy Andrighi, que 
lavrará o acórdão, se a sentença não é 
homologável, porque existe uma ação 
judicial com o mesmo objeto, ou porque 
a decisão ofende a soberania nacional, 
a ordem pública, ou por qualquer outro 
motivo, trata-se de matéria de mérito 
que deve ser analisada durante o 
julgamento da SEC, não justificando que 
esse julgamento seja protelado até que 
surja uma nova causa que fundamente, 
de forma autônoma, a negativa de 
homologação.

28/02/2011 

STJ: AVÔ QUE VIVE COM A FILHA E 
O NETO CONSEGUE A GUARDA DA 
CRIANÇA 

A Terceira Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) concedeu ao avô de uma 
criança, todos moradores de Rondônia, 
a guarda consensual do menor, por 
entender que se trata de uma autorização 
excepcional. O avô recorreu contra 
decisão que lhe havia negado o pedido. 
Ele moveu uma ação de modificação de 
guarda consentida, já que sua filha e seu 
neto moram e dependem dele desde o 
nascimento da criança.

A primeira instância julgou improcedente 
o pedido, mesmo após o serviço social 
ter elaborado um estudo conclusivo 
pela modificação da guarda. Ao julgar o 
recurso de apelação, o Tribunal de Justiça 
de Rondônia (TJRO) manteve a sentença.

No STJ, o avô reiterou o pedido, alegando 
que o pai é falecido e que a mãe não 
possui condições psicológicas e materiais 
para cuidar da criança. Por esses motivos, 
explicou, desde o nascimento do neto, 
eles vivem sob sua dependência. Ele 
reafirmou, ainda, que essa escolha é a 
que melhor atende aos interesses do 
neto, não havendo qualquer oposição da 
mãe do menor. 

O relator do recurso, ministro 
Massami Uyeda, afirmou que a melhor 
compreensão da matéria era conceder a 
guarda da criança para seu avô materno. 
Ele frisou que não se trata apenas de 
conferir ao menor melhores condições 
econômicas, mas também regularizar um 
forte vínculo de afeto e carinho entre avô 
e neto, tudo isso com o consentimento da 
mãe.

O ministro considerou, ainda, que esse 
caso não possui finalidade meramente 
previdenciária. Apesar de a guarda atribuir 
ao menor a condição de dependente para 
todos os efeitos, até previdenciários, ele 
não viu a existência de qualquer indício 
de que o avô esteja pleiteando a guarda 
do neto apenas para tal objetivo, mas 
sim para preservar o interesse maior da 
criança, como previsto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA).

Ao atender o pedido, o ministro destacou 
que a guarda não é definitiva ou tem 
intenção de enfrentar o poder familiar, 
tornando a situação reversível, podendo 
até ser revogada a qualquer momento. A 
decisão foi unânime. 

28/02/2011

STJ: TERMO INICIAL DOS JUROS 
MORATÓRIOS PODE SER ALTERADO 
MESMO SEM PEDIDO

A jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) estabeleceu que os 
juros de mora constituem matéria 
de ordem pública, de forma que sua 
aplicação, alteração de cálculo, ou 
modificação do termo inicial – de 
ofício – não configuram reformatio in 
pejus (reforma para piorar a situação 
de quem recorre), nem dependem de 
pedido das partes.

Seguindo esse entendimento, a 
Terceira Turma rejeitou embargos 
de declaração opostos pelo Jornal 
Correio Braziliense questionando 
decisão do próprio STJ. No julgamento 
dos primeiros embargos, a Turma 
aplicou a Súmula 54/STJ, que fixa a 
incidência dos juros moratórios a 
partir do evento danoso. Essa decisão 
alterou o termo inicial de incidência 
dos juros para data anterior à fixada 
no acórdão que motivou o recurso do 
jornal – único recorrente no processo. 
Em novos embargos, a empresa alegou 
reformatio in pejus.

A outra parte, um desembargador 
aposentado que ganhou indenização 
por danos morais em razão de 
reportagem ofensiva à sua honra 
publicada pelo jornal, pediu a 
rejeição dos embargos e aplicação 
de multa pela apresentação de 
embargos protelatórios, com o único 
intuito de atrasar o cumprimento da 
condenação. 

O relator do caso, desembargador 
convocado Vasco Della Giustina, 
afirmou que todas as questões 
apresentadas pelo jornal foram 
sanadas nos primeiros embargos. A 
correção monetária passou a incidir 
a partir do julgamento do recurso 
especial, que reduziu o valor da 
indenização de R$ 200 mil para R$ 40 
mil, e os juros de mora passaram a 
contar da data do evento danoso.

Segundo o relator, a ausência de 
recurso do ofendido não impede o 
STJ de alterar o valor da indenização 
– objeto do recurso do jornal – e o 
termo inicial dos juros moratórios 
que haviam sido fixados na sentença. 
De acordo com a jurisprudência da 
Corte, isso não configura reformatio 
in pejus nem julgamento extra petita 
(além do que foi pedido no recurso), 
por tratar-se de matéria de ordem 
pública. A rejeição dos embargos foi 
unânime. A multa não foi aplicada 
porque os ministros não consideraram 
protelatórios os embargos. 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GUARDA. AVÔ. CONSENTIMENTO. 
MÃE. 

O avô materno, com o intuito de regularizar 
uma situação de fato, busca a guarda de seu 
neto, criança com quem convive há vários 
anos, desde o falecimento do pai do menor. 
Anote-se que a mãe também convive com 
eles e concorda com o pleito. Diante disso, 
aplica-se o entendimento de que, de forma 
excepcional (art. 33, § 1º, primeira parte, e 
§ 2º desse mesmo artigo do ECA), é possível 
deferir guarda de infante aos avós que o 
mantém e lhe proporcionam as melhores 
condições relativas à assistência material e 
afetiva, notadamente diante da existência 
de fortes laços de afeto e carinho entre 
eles e a criança, tal como comprovado, 
na espécie, por laudo elaborado pelo 
serviço social do TJ. Não se desconhece a 
censura dada por este Superior Tribunal 
à chamada guarda “previdenciária”, 
que tem a exclusiva finalidade de 
proporcionar efeitos previdenciários. 
Contudo, esse, definitivamente, não é o 
caso dos autos, mostrando-se a questão 
previdenciária apenas como uma das 
implicações da guarda (art. 33, § 3º, do 
ECA). Por último, ressalte-se que a guarda 
concedida não é definitiva e não tem o 
efeito de imiscuir-se no poder familiar, 
sendo, portanto, plenamente reversível. 
Precedentes citados: REsp 97.069-MG, DJ 
1º/9/1997; REsp 82.474-RJ, DJ 29/9/1997; 
REsp 993.458-MA, DJe 23/10/2008, e 
REsp 945.283-RN, DJe 28/9/2009. REsp 
1.186.086-RO, Rel. Min. Massami Uyeda, 
julgado em 3/2/2011.

LICITAÇÃO. EXIGÊNCIA. EDITAL. 
SANEAMENTO POSTERIOR. 

Trata-se, na origem, de ação civil pública 
(ACP) ajuizada pelo Parquet que objetivava, 
entre outros temas, a decretação de 
nulidade de contrato de concessão de 
serviços públicos precedido de obra pública 
para a administração de cemitérios, tendo 
em vista a inobservância do capital social 
mínimo exigido no edital de licitação, que 
posteriormente foi sanada. A Turma negou 
provimento ao recurso, por entender 
que, entre anular o contrato firmado 
para a prestação de obras e serviços – 
como a recuperação e modernização das 
instalações físicas, construção de ossuários, 
cinzários, crematório e adoção de medidas 
administrativas e operacionais – para a 
ampliação da vida útil de seis cemitérios, 
ou admitir o saneamento de uma 

irregularidade contratual para possibilitar 
a continuidade dos referidos serviços, 
no caso em tela, essenciais à população, 
deve prevalecer a última opção, pois ela é 
a que mais se harmoniza com o interesse 
público. Ressalte-se que a eventual 
paralisação na execução do referido 
contrato e a consequente descontinuidade 
dos serviços prestados pela empresa 
licitante constituiriam afronta ao princípio 
da continuidade dos serviços públicos 
essenciais, tendo em vista a impossibilidade 
de o ente público assumir, de forma 
direta, a prestação das mencionadas 
atividades em razão da desmobilização da 
infraestrutura estatal, após a conclusão do 
procedimento licitatório. Assim, reiterou-
se o entendimento perfilhado pelo 
tribunal a quo de que é possível a correção 
posterior de uma exigência prevista no 
edital de licitação (capital social mínimo 
de empresa) para preservar o bem comum 
dos administrados. REsp 950.489-DF, Rel. 
Min. Luiz Fux, julgado em 3/2/2011.

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
ELEMENTO SUBJETIVO. 

Cuida-se, na origem, de ação civil 
pública (ACP) por ato de improbidade 
administrativa ajuizada em desfavor 
de ex-prefeito (recorrente) e empresa 
prestadora de serviços em razão da 
contratação da referida sociedade sem 
prévia licitação, para a prestação de 
serviços de consultoria financeira e 
orçamentária, com fundamento no art. 25, 
III, c/c art. 13, ambos da Lei n. 8.666/1993. 
O tribunal a quo, ao examinar as condutas 
supostamente ímprobas, manteve a 
condenação imposta pelo juízo singular, 
concluindo objetivamente pela prática 
de ato de improbidade administrativa 
(art. 10, VIII, da Lei n. 8.429/1992, Lei 
de Improbidade Administrativa – LIA). 
Nesse contexto, a Turma deu provimento 
ao recurso, reiterando que o elemento 
subjetivo é essencial à caracterização da 
improbidade administrativa, tendo em 
vista a natureza de sanção inerente à LIA. 
Ademais, o ato de improbidade exige, 
para sua configuração, necessariamente, 
o efetivo prejuízo ao erário (art. 10, caput, 
da LIA), diante da impossibilidade de 
condenação ao ressarcimento de dano 
hipotético ou presumido. Na hipótese dos 
autos, diante da ausência de má-fé dos 
demandados (elemento subjetivo), bem 
como da inexistência de dano ao patrimônio 
público, uma vez que o pagamento da 
quantia de cerca de R$ 50 mil ocorreu 
em função da prestação dos serviços pela 
empresa contratada em razão de notória 

especialização, revela-se error in judicando 
na análise do ilícito apenas sob o ângulo 
objetivo. Dessarte, visto que ausente no 
decisum a afirmação do elemento subjetivo, 
incabível a incidência de penalidades por 
improbidade administrativa. Precedentes 
citados: REsp 805.080-SP, DJe 6/8/2009; 
REsp 939.142-RJ, DJe 10/4/2008; REsp 
678.115-RS, DJ 29/11/2007; REsp 285.305-
DF, DJ 13/12/2007, e REsp 714.935-PR, DJ 
8/5/2006. REsp 1.038.777-SP, Rel. Min. Luiz 
Fux, julgado em 3/2/2011.

COOPERATIVA MÉDICA. FARMÁCIA 
SEM FIM LUCRATIVO. 

Discute-se a possibilidade de cooperativa 
médica (Unimed) manter farmácia para 
fornecer medicamentos a preço de custo 
a seus cooperados, sem a distribuição de 
lucros, apenas mediante apresentação 
de receita médica com a finalidade de os 
medicamentos terem menores preços. 
O Conselho Regional de Farmácia alega 
que a cooperativa não poderia dedicar-se 
ao comércio ou à indústria farmacêutica, 
sob pena de violar o art. 16, g, do Dec. 
n. 20.931/1932, que regula e fiscaliza 
o exercício da medicina, entre outros 
— o qual estabelece que “é vedado ao 
médico: g) fazer parte, quando exerça 
a clínica, de empresa que explore a 
indústria farmacêutica ou seu comércio...”. 
Para o Min. Relator, a irresignação do 
Conselho não pode prosperar, visto que 
a jurisprudência deste Superior Tribunal 
considera inaplicável ao caso o citado 
dispositivo legal, pois a farmácia em 
questão não tem finalidade comercial como 
descrita na mencionada lei. Ainda explica 
que tampouco uma cooperativa poderia 
ser considerada empresa por não realizar 
atividade de mercancia nos termos da Lei 
n. 5.764/1971, até porque, nesse caso, não 
existe concorrência desleal com outras 
farmácias em geral, por não haver fins 
lucrativos. Entre os precedentes, também 
se observa que o motivo fundamental da 
proibição de o médico ser sócio de farmácia 
ou obter lucro direta ou indiretamente com 
a venda de remédios seria uma finalidade 
ética, ou seja, impedir que a medicina seja 
utilizada como meio para obter lucros 
mediante comercialização, o que não ocorre 
no caso das cooperativas médicas. Diante 
do exposto, a Turma negou provimento 
ao recurso. Precedentes citados: REsp 
640.594-GO, DJ 27/3/2006; AgRg no REsp 
1.159.510-SP, DJe 9/4/2010, e AgRg no Ag 
1.104.611-SP, DJe 23/6/2009. AgRg no REsp 
1.217.139-SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
julgado em 3/2/2011.
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CONCURSO PÚBLICO. VAGAS. EDITAL. 

A Turma reafirmou que o candidato 
aprovado em concurso público dentro 
do número de vagas previstas em edital 
tem direito líquido e certo à nomeação e 
à posse no cargo. Precedentes citados: 
RMS 31.611-SP, DJe 17/5/2010, e AgRg 
no RMS 30.308-MS, DJe 15/3/2010. REsp 
1.220.684-AM, Rel. Min. Castro Meira, 
julgado em 3/2/2011.

MAGISTRADO. AJUDA DE CUSTO. 
REMOÇÃO A PEDIDO. 

A Turma negou provimento ao agravo 
regimental da União ao fundamento de 
que o magistrado tem direito à ajuda de 
custo prevista no art. 65, I, da LC n. 35/1979 
(Loman) tanto na remoção ex officio 
quanto na remoção a pedido, visto que 
em ambas há o interesse público. AgRg no 
REsp 1.354.482-SC, Rel. Min. Castro Meira, 
julgado em 3/2/2011.

RESPONSABILIDADE. PROPAGANDA. 
PALCO. 

Trata-se de REsp em que se discute a 
corresponsabilidade de determinada 
empresa de comunicação pelo fato de 
haver veiculado, em programa de TV, 
por intermédio de seu apresentador, 
propaganda enganosa de empréstimo 
oferecido por instituição financeira 
anunciante, que teria descumprido os 
compromissos assumidos no anúncio 
veiculado. A Turma deu provimento ao 
recurso, assentando que a inserção de 
propaganda em programas de televisão, 
particularmente nas apresentações ao 
vivo, é praxe ditada pelas exigências de 
um mercado dinâmico e mutante. Assim, a 
responsabilidade pelo produto ou serviço 
anunciado é daquele que o confecciona ou 
presta e não se estende à televisão, jornal 
ou rádio que o divulga. A participação do 
apresentador, ainda que diga da qualidade 
do que é objeto da propaganda, não 
lhe empresta corresponsabilidade ou o 
torna garantidor do cumprimento das 
obrigações pelo anunciante. Destarte, a 
denominada publicidade de palco não 
implica a corresponsabilidade da empresa 
de televisão pelo anúncio divulgado. 
E o apresentador atua como garoto-
propaganda, e não na qualidade de avalista 
formal, por si ou pela empresa, do êxito do 
produto ou serviço para o telespectador 
que vier, no futuro, a adquiri-los. 
Consignou-se, por fim, que a interpretação 

dada pelo tribunal a quo não encontra 
respaldo na legislação pertinente e não se 
mostra razoável, ainda acarretando como 
consequência o próprio desaparecimento 
da chamada propaganda de palco, visto 
que é fácil imaginar o alto risco na posição 
de uma empresa de comunicações que 
passaria a arcar com a corresponsabilidade 
por todos os produtos e serviços 
anunciados, sem que pudesse intervir em 
seu controle de qualidade e auferir lucros 
pela venda respectiva. O Min. Luis Felipe 
Salomão, embora acompanhando o Min. 
Relator, ressalvou que não se deve afastar, 
genericamente, a responsabilidade da 
empresa de comunicação por entendê-la 
parte ilegítima para a demanda. Observou 
que somente o caso concreto permitirá 
uma análise da pertinência subjetiva para a 
causa quando houver abuso na publicidade, 
ela for manifesta e isso ficar demonstrado 
nos autos para efeito de responsabilidade, 
não apenas demonstrando culpa, mas 
também a responsabilidade dentro 
da extensão da cadeia do conceito de 
fornecedor, pela cadeia de consumo 
prevista no CDC. REsp 1.157.228-RS, Rel. 
Min. Aldir Passarinho Junior, julgado em 
3/2/2011.

PENHORA ON-LINE. SUBSTITUIÇÃO. 
FIANÇA. 

Discutiu-se a possibilidade de substituir 
a penhora on-line por fiança bancária na 
execução fiscal. Nesse contexto, o Min. 
Relator originário entendeu, com lastro 
nos arts. 9º, § 3º, e 15, I, ambos da Lei n. 
6.830/1980, que não há como vetar essa 
substituição em qualquer fase do processo 
quanto mais ao considerar que a constrição 
em dinheiro pode ser extremamente 
gravosa ao executado, o que contraria o 
art. 620 do CPC. Também ressaltou haver 
precedente do STJ que considerou a fiança 
bancária tal como depósito em dinheiro 
para suficientemente garantir a execução 
fiscal. Contudo, ao final do julgamento, 
prevaleceram os votos divergentes, que 
entendiam ser necessária a comprovação 
dos pressupostos do princípio da 
menor onerosidade para possibilitar, 
eventualmente, a substituição. EREsp 
1.077.039-RJ, Rel. originário Min. Mauro 
Campbell Marques, Rel. para acórdão Min. 
Herman Benjamin, julgados em 9/2/2011.

COMPETÊNCIA. CARTA PRECATÓRIA. 
CUMPRIMENTO. 

A Seção reiterou que, nas comarcas em 
que não houver vara federal, o juízo 

estadual poderá cumprir a carta precatória 
expedida pelo juízo federal nos termos do 
art. 1.213 do CPC. Precedentes citados: CC 
81.892-DF, DJ 1º/2/2008; CC 81.888-MG, DJ 
27/9/2007, e CC 44.199-SP, DJ 27/9/2004. CC 
114.672-PR, Rel. Min. Gilson Dipp, julgado 
em 9/2/2011.

ALIMENTOS. EXECUÇÃO. RITO. 
CONVERSÃO EX OFFICIO. 

A Turma concedeu a ordem de habeas 
corpus por entender que, cabendo ao credor 
a escolha do rito processual da execução 
de sentença condenatória ao pagamento 
de verba alimentar devida pelo executado, 
ora paciente – in casu, a exequente propôs 
a ação executória com base no art. 732 
do CPC –, é vedada a sua conversão de 
ofício para o rito mais gravoso do art. 733 
do mesmo código, que prevê a hipótese 
de prisão em caso de inadimplemento. 
Precedente citado: HC 128.229-SP, DJe 
6/5/2009. HC 188.630-RS, Rel. Min. Nancy 
Andrighi, julgado em 8/2/2011.

EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO. FAZER. 
EMBARGOS. 

A Turma entendeu que nem sempre é 
possível aplicar o sistema de execução 
indireta de obrigação de fazer disposto no 
art. 461 do CPC, com a redação determinada 
pela Lei n. 10.444/2002, motivo pelo qual, 
em situações excepcionais – como a dos 
autos, em que a sentença homologatória 
do acordo celebrado entre as partes 
foi proferida em 1995 e a execução foi 
promovida em 2003 –, o art. 644 do CPC 
permite a aplicação subsidiária do sistema 
tradicional estabelecido pelos arts. 632 a 643 
do CPC. Nesse contexto, em se tratando de 
hipótese que suscita dúvida quanto à medida 
impugnatória a ser oposta pelo devedor – se 
embargos à execução ou impugnação –, a 
oposição dos embargos pela parte pode ser 
aproveitada quando atende ao fim principal 
do processo, em atenção aos princípios 
da proporcionalidade e da razoabilidade. 
Ademais, se esses embargos foram aceitos 
pelo juízo e, à época, estava em vigor o art. 
739, § 1º, do CPC, com a redação anterior 
ao advento da Lei n. 11.382/2006, é-lhes 
cabível a atribuição do efeito suspensivo; 
ainda que se entendesse pela incidência da 
atual sistemática da execução, a concessão 
de efeito suspensivo é excepcionalmente 
permitida pelos arts. 475-M e 739-A, § 1º, do 
CPC. Precedentes citados: REsp 1.079.776-
PE, DJe 1º/10/2008, e REsp 1.043.016-SP, 
DJe 23/6/2008. REsp 1.027.019-SP, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 8/2/2011.
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QO. UNIÃO HOMOAFETIVA. 
REMESSA. SEGUNDA SEÇÃO. 

Em questão de ordem, a Turma deliberou 
remeter à Segunda Seção o julgamento da 
quaestio relativa ao reconhecimento da 
união homoafetiva com os mesmos efeitos 
jurídicos da união estável. QO no REsp 
1.085.646-RS, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
em 8/2/2011.

SÓCIO AVALISTA. INTERESSE 
RECURSAL. 

A Turma deu provimento ao recurso 
especial por entender violado o art. 499, § 
1º, do CPC, declarando a falta de interesse 
recursal do ora recorrido para interpor 
apelação contra a sentença prolatada 
na origem. Na espécie, o ora recorrente 
assumiu dívida de financiamento bancário 
da empresa autora, o qual fora garantido 
pelo ora recorrido (sócio avalista da 
autora). A empresa havia proposto ação 
de rescisão contratual, reintegração 
de posse e indenização, e os pedidos 
foram julgados improcedentes. Dessa 
decisão, interpôs apelação que foi julgada 
deserta, no entanto o sócio avalista 
também apresentou apelação (idêntica 
à da empresa), a qual foi provida pelo 
tribunal a quo, que o considerou terceiro 
interessado. Para o Min. Relator, o recurso 
interposto pelo avalista foi genérico, não 
demonstrou as implicações jurídicas da 
sua presença nos negócios efetuados, não 
explicitou a extensão do aval prestado e 
não especificou qualquer particularidade 
da garantia que permitisse a discussão 
de alguma exceção causal, o que poderia 
autorizar sua participação no processo 
como terceiro interessado. Salientou, 
ademais, que a aceitação do recurso de 
avalistas – em que se discute o negócio 
jurídico em evidência – em substituição 
ao apelo das partes vencidas garantiria 
àqueles a possibilidade de permanecer à 
espreita da sentença para, após esgotado o 
prazo recursal da parte sem que ela tenha 
se manifestado, recolocar em julgamento 
a matéria preclusa e, com isso, prolongar 
o desfecho dos litígios. Ressaltou que a 
matéria versada nesse caso é diversa de 
outros julgados. REsp 1.141.745-BA, Rel. 
Min. Sidnei Beneti, julgado em 8/2/2011.

DESCONSIDERAÇÃO. PESSOA 
JURÍDICA. REQUISITOS. 

A Turma negou provimento ao recurso 
especial e reiterou o entendimento de 

que, para a desconsideração da pessoa 
jurídica nos termos do art. 50 do CC/2002, 
são necessários o requisito objetivo – 
insuficiência patrimonial da devedora – e 
o requisito subjetivo – desvio de finalidade 
ou confusão patrimonial. Precedentes 
citados: REsp 970.635-SP, DJe 1º/12/2009; 
REsp 1.200.850-SP, DJe 22/11/2010, e 
REsp 693.235-MT, DJe 30/11/2009. REsp 
1.141.447-SP, Rel. Min. Sidnei Beneti, 
julgado em 8/2/2011.

ALIMENTOS. PRISÃO CIVIL. DECISÃO. 
TRÂNSITO EM JULGADO. 

A Turma denegou a ordem de habeas 
corpus por entender que o cumprimento 
da prisão civil do devedor de verba 
alimentar não exige o trânsito em julgado 
da decisão que a decreta, tendo em vista 
seu caráter coercitivo – e não punitivo, 
como na prisão penal –, não havendo falar 
em aplicação, na espécie, do art. 5º, LVII, da 
CF/1988. Ressaltou o Min. Relator que tal 
exigência contrariaria a própria finalidade 
da constrição civil, que é compelir o 
executado a adimplir imediatamente a 
obrigação alimentícia. HC 161.217-SP, Rel. 
Min. Paulo de Tarso Sanseverino, julgado 
em 8/2/2011.

PROPRIEDADE INDUSTRIAL. PIPELINE. 
PRAZO. 

Não há previsão legal para que eventuais 
modificações supervenientes de 
legislação estrangeira do país onde foi 
realizado o depósito da patente possam 
implicar prorrogação do prazo de patente 
pipeline no Brasil. Tal procedimento, se 
adotado, segundo o Min. Relator, geraria 
insegurança jurídica e violaria o princípio 
da independência das patentes e a própria 
soberania do país. É cediço que as patentes 
pipelines, com plena vigência no art. 230 
da Lei n. 9.279/1996, são transitórias e 
equivalem a uma revalidação no Brasil das 
patentes de produtos em desenvolvimento 
concedidas no exterior, observados os 
requisitos impostos no país de origem no 
momento do depósito da revalidação. 
Destacou que o § 1º do art. 230 da referida 
lei exige que o interessado indique a data 
do primeiro depósito no exterior para 
garantir que a proteção seja estabelecida 
àquele que primeiro requereu o registro da 
invenção no exterior. Esclareceu, ainda, que 
o TRIPs e o CUPs não tratam das patentes 
pipelines nem as regulam, visto que o 
sistema implementado no Brasil resulta 
do direito interno com características de 
sistemas similares implementados em 

outros países. Anotou, ainda, que o amicus 
curiae, embora venha sendo admitido no 
processo, não possui legitimidade para 
recorrer, nem suas informações vinculam 
o juízo, por isso sua admissão não acarreta 
prejuízos às partes. Com esses argumentos, 
entre outros, a Turma negou provimento ao 
recurso na parte conhecida. Precedentes 
citados: AgRg nos EREsp 827.194-SC, DJe 
18/9/2009; EDcl no REsp 1.110.549-RS, 
DJe 30/4/2010; REsp 1.145.637-RJ, DJe 
8/2/2010, e SEC 911-GB, DJ 13/8/2007. REsp 
1.165.845-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 8/2/2011.

MONITÓRIA. NOTAS PROMISSÓRIAS 
PRESCRITAS. JUROS. MORA. TERMO 
INICIAL. OBRIGAÇÃO. 

Trata-se de ação monitória com base em 
notas promissórias prescritas referentes 
a acordos firmados pelas partes quanto 
às mensalidades escolares devidas e com 
previsão de pagamento para os meses 
do ano escolar. Nas razões recursais, o 
recorrente afirma não ser possível incidirem 
juros moratórios de obrigação prescrita 
conforme decidido no acórdão recorrido, 
por haver divergência com a jurisprudência 
deste Superior Tribunal, segundo a qual 
os juros devem ser contados a partir da 
citação. Para o Min. Relator, como se trata 
de obrigação positiva e líquida (notas 
promissórias regulares), a natureza da 
ação, se de cobrança ou monitória, não tem 
relevância para o julgamento em debate. 
Observa que a questão deve ser dirimida 
com base no art. 960 do CC/1916 e, em se 
tratando de obrigação líquida representada 
por notas promissórias prescritas, o 
exame consiste em definir desde quando 
devem incidir os juros de mora legais e se 
há necessidade de constituição em mora 
do devedor. Argumenta, apontando a 
doutrina, que a questão é singela, visto 
ser o devedor sabedor da data em que 
deve adimplir a obrigação líquida, isso 
porque essa data decorre do próprio 
título de crédito. Assim, descaberia 
qualquer advertência complementar por 
parte do credor, aplicando-se à espécie o 
brocardo dies interpellat pro homine (o 
termo interpela no lugar do credor). Dessa 
forma, explica que, havendo obrigação 
líquida e exigível a determinado termo, 
desde que não seja daquelas em que a 
própria lei afasta a constituição de mora 
automática, o inadimplemento ocorre no 
vencimento de cada parcela em atraso, 
independentemente de interpelação. 
Por outro lado, expõe ser consabido que 
a jurisprudência deste Superior Tribunal 
afirma ser a ação monitória cabível para 
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cobrança de valores relativos a título de 
crédito prescrito. Consequentemente, 
conclui que a perda da eficácia executiva 
das notas promissórias, como no caso dos 
autos, não obstaculizaria a exigência dos 
juros de mora, os quais incidem a partir 
do vencimento da obrigação. Anota, ainda, 
que se trata de precedente novo. Diante 
do exposto, a Turma negou provimento 
ao AgRg do devedor. Precedentes citados: 
REsp 762.799-RS, DJe 23/9/2010; REsp 
1.189.168-AC, DJe 12/8/2010; REsp 
437.136-MS, DJe 9/6/2008; REsp 365.061-
MG, DJ 20/3/2006; REsp 26.826-ES, 
DJ 26/10/1992, e REsp 19.719-MG, DJ 
7/2/1994. AgRg no REsp 740.362-MS, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
8/2/2011.

FALÊNCIA. EMPRESA. DÉBITO. VALOR 
ÍNFIMO. 

A Turma negou provimento ao recurso 
em caso no qual foram aplicadas as regras 
pertinentes à antiga Lei de Falências (DL 
n. 7.661/1945). Segundo o Min. Relator, 
em razão do princípio da preservação 
da empresa, o qual inspirou a doutrina, 
a jurisprudência e o art. 94 da nova Lei 
de Recuperação Judicial, Extrajudicial e 
Falência (Lei n. 11.101/2005), reafirmou-
se não bastar haver impontualidade 
do devedor para que o ajuizamento do 
pedido de falência seja aceito e decretada 
a quebra da sociedade empresária, 
antes se devem levar em consideração 
os sinais de sua insolvência, como bem 
delineou o acórdão recorrido. Ademais, 
a jurisprudência deste Superior Tribunal 
entende que, apesar de o art. 1º do DL n. 
7.661/1945 ser omisso quanto ao valor 
do pedido, não seria razoável, nem se 
coadunaria com a sistemática do próprio 
decreto, que valores insignificantes, como 
no caso dos autos, provocassem a quebra 
de uma empresa. Precedentes citados: 
REsp 959.695-SP, DJe 10/3/2009, e AgRg 
no REsp 1.089.092-SP, DJe 29/4/2009. REsp 
920.140-MT, Rel. Min. Aldir Passarinho 
Junior, julgado em 8/2/2011.

PLANO DE SAÚDE. CLÁUSULA 
LIMITATIVA. FORNECIMENTO. 
PRÓTESE. 

A Turma deu provimento ao recurso e 
restabeleceu a sentença por reconhecer que 
a jurisprudência entende não ter validade a 
limitação imposta por cláusula de plano de 
saúde que veda o fornecimento de prótese, 
quando a colocação dela for considerada 
providência comprovada e necessária ao 

sucesso de intervenção cirúrgica. No caso 
dos autos, apesar de o associado do plano 
de saúde ter sofrido acidente e ter firmado 
contrato desde abril de 1993, há mais de 
dez anos, o hospital conveniado não pôde 
iniciar sua cirurgia diante da negativa de 
autorização da seguradora ao argumento 
de que o contrato não previa cobertura 
para fornecer prótese considerada 
indispensável para o êxito da cirurgia de 
fratura de tíbia e maléolo. Para o Min. 
Relator, essa recusa fere o art. 51, IV, do CDC 
(Lei n. 8.078/1990), bem como a exigência 
de comportamento pautado pela boa-fé 
objetiva por conferir ao hipossuficiente 
desvantagem desproporcional. Ainda, 
tem a cláusula limitativa alcance bem 
maior daquele inicialmente imaginado 
pelo segurado, pois atinge, inclusive, 
os procedimentos cobertos pelo plano 
ou seguro (explica que essas últimas 
colocações eram vigentes antes mesmo da 
edição do CDC). Precedentes citados: REsp 
811.867-SP, DJe 22/4/2010; REsp 735.168-
RJ, DJe 26/3/2008, e REsp 519.940-SP, DJ 
1º/9/2003. REsp 873.226-ES, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, julgado em 8/2/2011.

LOCAÇÃO. DESPEJO. ANTECIPAÇÃO. 
TUTELA. 

Discute-se, no REsp, se há possibilidade 
de conceder antecipação de tutela em 
ação de despejo por falta de pagamento, 
assinalando o Min. Relator ser importante 
que a jurisprudência sobre o tema 
agora seja sedimentada no âmbito das 
Turmas de Direito Privado, visto que, 
antes da emenda regimental n. 11-STJ, 
estava a matéria afeta à Terceira Seção 
deste Superior Tribunal. Quanto à tutela 
antecipada em si, anota o Min. Relator 
que a discussão acerca da possibilidade de 
sua concessão em ação de despejo é tema 
que há muito é questionado na doutrina 
e na jurisprudência, haja vista o art. 59, § 
1º, da Lei n. 8.245/1991 (com a redação 
vigente à época), o qual prevê as hipóteses 
em que se mostra cabível a medida 
antecipatória. Ressaltou o Min. Relator que 
não se está analisando o preenchimento 
dos requisitos para a concessão da tutela 
antecipada (providência que esbarraria 
na Súm. n. 7-STJ), mas se analisa se a 
tutela antecipada – exceção à regra da 
cognição exauriente e do contraditório 
– foi adequadamente fundamentada, o 
que, no caso concreto, afirmou não ter 
ocorrido. Asseverou não ter dúvida em 
devolver os autos para novo julgamento, 
para que fosse observada a exigência de 
fundamentação adequada à concessão da 
tutela antecipada, com base no art. 273, 

§ 1º, do CPC e nos precedentes citados. 
Entretanto, ponderou ter ocorrido fato 
superveniente à interposição do recurso, 
o que, a seu ver, impõe solução diversa, 
ou seja, a aprovação da Lei n. 12.112/2009 
(chamada equivocadamente de "Nova 
Lei do Inquilinato"), que acrescentou 
exatamente a hipótese dos autos 
(inadimplemento de aluguéis e acessórios) 
como fundamento à concessão de liminar 
em despejo, ao acrescentar o inciso IX ao 
§ 1º do art. 59 da Lei do Inquilinato. Diante 
do exposto, a Turma negou provimento ao 
recurso, aplicando desde logo o art. 59, § 
1º, IX, e determinou que o autor, em dez 
dias a contar da intimação desta decisão, 
preste caução equivalente a três meses de 
aluguel, sob pena de revogação da liminar 
concedida. Precedentes citados: AgRg 
no REsp 1.162.579-DF, DJe 6/4/2010; MC 
2.411-RJ, DJ 12/6/2000; REsp 445.863-SP, DJ 
19/12/2002; REsp 595.172-SP, DJ 1º/7/2005; 
REsp 1.084.304-SP, DJe 26/5/2009, e REsp 
131.853-SC, DJ 8/2/1999. REsp 1.207.161-
AL, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 
em 8/2/2011.

SEC. SUSPENSÃO. AÇÃO. MESMO 
OBJETO. IMPOSSIBILIDADE. 

A jurisprudência do STF, quando ele era 
competente para julgar a homologação 
de sentença estrangeira, era no sentido 
de não haver óbice à homologação pelo 
fato de transitar, no Brasil, um processo 
com o mesmo objeto do processo no 
estrangeiro. Assim, este Superior Tribunal, 
agora competente para julgar a matéria, 
caminha para o mesmo sentido. Logo, a 
Corte Especial, ao prosseguir o julgamento, 
por maioria, entendeu que não há sentido 
em suspender o trâmite da homologação. 
Se um dos elementos que impediria 
esse deferimento é a prévia existência 
de sentença transitada em julgado no 
Brasil, suspender a homologação até 
que a sentença seja proferida implicaria 
adiantar fato ainda inexistente, para dele 
extrair efeitos que presentemente não 
teria. Seria criar uma suspensão pela mera 
litispendência, em contrário ao art. 90 do 
CPC. Daí, por maioria, deu provimento 
ao agravo para reformar a decisão que 
sobrestou o processo, determinando 
que se dê continuidade ao julgamento já 
iniciado. Precedentes citados do STF: AgRg 
na SE 2.727-ITA, DJ 8/5/1981 e SEC 5.116-
PAR, DJ 7/8/1998; do STJ: SEC 611-EX, DJ 
11/12/2006. AgRg na SEC 854-EX, Rel. 
originário Min. Luiz Fux, Rel. para acórdão 
Min. Nancy Andrighi, julgado em 16/2/2011.
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SERVIDOR PÚBLICO. RECEBIMENTO 
INDEVIDO. RESTITUIÇÃO. 

o entendimento deste Superior Tribunal de 
que, diante da boa-fé no recebimento de 
valores pelo servidor público, é incabível a 
restituição do pagamento em decorrência 
de errônea interpretação ou má aplicação 
da lei pela Administração. Todavia, 
quando ela anula atos que produzem 
efeitos na esfera de interesses individuais, 
é necessária a prévia instauração de 
processo administrativo a fim de garantir a 
ampla defesa e o contraditório (art. 5º, LV, 
da CF/1988 e art. 2º da Lei n. 9.784/1999). 
No caso dos autos, antes que os valores 
fossem pagos (gratificação de substituição), 
a Administração comunicou a existência de 
erro na geração da folha de pagamento e 
a necessidade de restituição da quantia 
paga a maior. Dessa forma, os servidores 
não foram surpreendidos. Portanto, não 
há que falar em boa-fé no recebimento 
da verba em questão, tendo em vista que 
o erro foi constatado e comunicado pela 
Administração antes que o pagamento 
fosse efetivado e os valores passassem 
a integrar o patrimônio dos servidores. 
Ademais, a decisão de efetuar descontos 
nos meses seguintes foi adotada com o 
objetivo de evitar atrasos no pagamento do 
pessoal em decorrência de confecção de 
nova folha de pagamento. Assim, a Turma 
negou provimento ao recurso por entender 
que, na espécie, não houve ilegalidade no 
ato da Administração. Precedentes citados: 
AgRg no Ag 756.226-RS, DJ 14/8/2006; 
REsp 751.408-DF, DJ 7/11/2005, e RMS 
19.980-RS, DJ 7/11/2005. RMS 33.034-RS, 
Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, julgado em 
15/2/2011.

UNIÃO ESTÁVEL. MEAÇÃO. 

Trata-se de REsp em que a questão central 
reside na possibilidade de conceder à 
possível ex-companheira, a ser assim 
reconhecida em ação declaratória de 
união estável ainda em curso, a posse 
e a administração da metade dos bens 
adquiridos pelo falecido durante o período 
da união estável (37 anos). No julgamento 
do especial, consignou-se que, com a morte 
de um dos companheiros, do patrimônio 
do autor da herança retira-se a meação 
do companheiro sobrevivente, que não se 
transmite aos herdeiros do falecido por 
ser decorrência patrimonial do término 
da união estável, conforme os postulados 
do Direito de Família, ou seja, entrega-se 
a meação ao companheiro sobrevivo e, só 
então, defere-se a herança aos referidos 
herdeiros, consoante as normas que regem 

o Direito sucessório. Assim, com o óbito 
de um dos companheiros, o sobrevivente 
tem direito à separação daquilo que já lhe 
pertencia, embora conservado indiviso até 
a abertura da sucessão. A meação não faz 
parte, portanto, dos bens que serão objeto 
de sucessão, pois integra a propriedade 
do companheiro sobrevivente, de forma 
que somente serão objeto da sucessão 
os bens que faziam parte da meação do 
autor da herança, bem como os bens 
particulares dele, porventura existentes. 
Dessarte, no caso, não há o que reparar 
no acórdão impugnado, porquanto 
à recorrida, ao que tudo indica, ex-
companheira do sobrevivente, considerada 
a alta probabilidade de existência da união 
estável tal como descrito pelo TJ, deve 
ser conferida a pretensa meação com a 
consequente posse e administração dos 
bens que a integram. Registrou-se, ainda, 
que a tese defendida pelo inventariante, de 
que à recorrida não poderia ser conferida 
a administração ou posse de nenhum 
bem constante do acervo patrimonial 
deixado pelo falecido, fere o princípio 
da dignidade da pessoa humana porque, 
como asseverado no acórdão recorrido, a 
possível ex-companheira retira exatamente 
da posse e administração dos bens da 
meação o necessário para seu sustento, 
não podendo ser privada, notadamente 
por decisão judicial, daquilo que é salutar 
à satisfação de suas necessidades básicas. 
Com esses argumentos, entre outros, 
a Turma, ao prosseguir a renovação do 
julgamento, preliminarmente, por maioria, 
conheceu do recurso e, no mérito, por 
unanimidade, negou-lhe provimento, 
permanecendo, contudo, sobre a recorrida 
as mesmas obrigações que oneram o 
inventariante, devendo ela requerer 
autorização judicial para promover 
qualquer alienação e, ainda, prestar contas 
dos bens sob sua administração. REsp 
975.964-BA, Rel. Min. Nancy Andrighi, 
julgado em 15/2/2011.

REGISTRO CIVIL. RETIFICAÇÃO. 
PROFISSÃO. 

Trata-se de REsp em que se discute a 
possibilidade de, por meio da ação de 
retificação de registro civil, corrigir erro 
nos assentos de casamento da interessada 
referente à sua profissão. Inicialmente, 
observou o Min. Relator que, entre as 
finalidades dos registros públicos, estão a 
preservação da eficácia, da autenticidade 
e a segurança dos atos jurídicos. 
Dessa forma, qualquer autorização 
judicial para retificar dados constantes 
de assentamento civil deve guardar 

conformidade com o princípio da verdade 
real, conferindo publicidade a situações 
efetivas e reais. Assim, entendeu que, se a 
pretensão da interessada é obter prova para 
requerimento de benefícios previdenciários 
no futuro, para tal objetivo deve valer-se de 
procedimento autônomo em via processual 
própria, utilizando-se, inclusive, do disposto 
na Súm. n. 242-STJ. Dessarte, consignou não 
ser possível que se permita desnaturar o 
instituto da retificação do registro civil, que, 
como é notório, serve para corrigir erros 
quanto a dados essenciais dos interessados, 
a saber, filiação, data de nascimento e 
naturalidade, e não quanto a circunstâncias 
absolutamente transitórias, como domicílio 
e profissão. Registrou, ademais, que, se o 
resultado da demanda traria consequências 
na órbita previdenciária, exigir-se-ia a prévia 
manifestação da respectiva autarquia 
acerca do pedido, por evidente interesse 
dela na solução da controvérsia. Ressaltou, 
por fim, que, se, de um lado, a regra 
contida no art. 109 da Lei n. 6.015/1973 
autoriza a retificação do registro civil, por 
outro lado, ressalva que essa retificação 
somente será permitida na hipótese de 
haver erro em sua lavratura. Desse modo, 
é mister a indispensável comprovação 
por prova idônea e segura da ocorrência 
de erro aparente de escrita ou de motivo 
superveniente legítimo apto a embasar o 
pedido de retificação, o que não ocorreu 
no caso. Com esses fundamentos, a Turma 
negou provimento ao recurso. REsp 
1.194.378-MG, Rel. Min. Massami Uyeda, 
julgado em 15/2/2011.

INJÚRIA GRAVE. DESERDAÇÃO. 
INTERDIÇÃO. HERANÇA. 

O testador falecido autorizou, no testamento, 
que os demais herdeiros promovessem 
a deserdação do herdeiro ora recorrido, 
providência tomada na data da propositura, 
na origem, da ação de interdição com a qual 
se pretende vê-lo excluído da sucessão. 
Consta que a manifestação, em testamento, 
do desejo de excluir o filho (recorrido) da 
sucessão de seus bens deu-se pelo fato 
de ele ter caluniado e injuriado o pai nos 
autos de inventário de sua mãe (esposa do 
falecido), condutas essas que configurariam 
os crimes de denunciação caluniosa e injúria 
grave, a autorizar os demais sucessores 
a providenciar as medidas cabíveis para 
afastá-lo da sucessão dos bens que 
porventura lhe coubessem por ocasião da 
partilha do acervo patrimonial. Note-se que, 
à época, ainda estava em vigor o CC/1916. 
Segundo o Min. Relator, a questão no REsp 
consiste em saber: se o ato do herdeiro 
recorrido consistente no ajuizamento 
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de ação de interdição ou o manejo de 
incidente de remoção de seu genitor 
(sucedido) da inventariança da sua mãe são 
fatos capazes de configurar injúria grave a 
autorizar a sua exclusão da sucessão e se 
o herdeiro recorrido – quando afirmou, 
nos autos do inventário de sua genitora, 
que o falecido (sucedido) estaria a realizar 
operações fraudulentas com a finalidade 
de omitir parcela do acervo patrimonial –, 
com essa alegação, ele pode ter praticado 
denunciação caluniosa e, nessa medida, 
ser penalizado com a deserdação. Observa 
que, conforme alude o art. 1.744, II, do 
CC/1916, nem toda injúria poderia dar 
ensejo à deserdação, senão aquela que seja, 
de fato, grave, intolerável e caracterizada 
pelo animus injuriandi. Para o Min. Relator, 
na espécie, o mero exercício do direito de 
ação mediante o ajuizamento de ação de 
interdição do testador e a instauração do 
incidente tendente a removê-lo (testador 
sucedido) do cargo de inventariante não 
são, por si, fatos hábeis a induzir a pena 
de deserdação do herdeiro nos moldes 
do citado artigo. Por outro lado, assevera, 
quanto à caracterização da denunciação 
caluniosa nos termos do art. 1.595, II, 
do CC/1916, que, mesmo admitindo 
a possibilidade de que a acusação 
caluniosa tenha ocorrido em juízo cível, 
como pretende o irmão recorrente, era 
necessário, nos termos da lei penal (art. 
339 do CP com a redação dada pela Lei 
n. 10.028/2000), que a acusação tivesse 
inaugurado investigação policial, processo 
judicial, investigação administrativa, 
inquérito civil ou ação de improbidade 
administrativa e, de acordo com o acórdão 
recorrido, não há comprovação de que o 
herdeiro recorrente tenha dado, por suas 
expressões em autos judiciais, início a 
qualquer dos procedimentos mencionados. 
Diante do exposto, a Turma negou 
provimento ao recurso. REsp 1.185.122-
RJ, Rel. Min. Massami Uyeda, julgado em 
17/2/2011.

AR. INCLUSÃO. RÉU. PRAZO 
DECADENCIAL. 

In casu, os recorrentes adquiriram dois 
terrenos: um, dos recorridos e outro, 
de litisdenunciante que não fez parte 
da ação rescisória. Todavia, a União e o 
Incra promoveram a desapropriação por 
interesse social sob a alegação de que se 
tratava de área de fronteira, portanto terras 
da União que foram alienadas por estado 
membro a título non domino. Confirmada 
a legalidade do decreto expropriatório, 
os recorrentes ingressaram com ação 
contra a União postulando a declaração 

de validade de seu domínio sobre as terras 
expropriadas, com denunciação da lide 
dos recorridos e de outro litisconsorte 
na condição de alienantes das áreas, 
pedidos julgados improcedentes. Depois, 
os recorrentes ajuizaram nova ação, dessa 
vez em desfavor dos recorridos e do outro 
alienante – o último denunciou à lide 
os próprios recorridos, dos quais havia 
adquirido o lote, e, após, vendeu-o aos 
recorrentes. Dessa vez, os pedidos foram 
julgados parcialmente procedentes, com 
a condenação dos réus (recorridos) ao 
pagamento de indenização decorrente 
de evicção e o reconhecimento do direito 
do litisdenunciante de ser reembolsado 
do que despendesse. Houve apelação 
dos recorridos, sendo mantidos o dever 
de indenizar e o direito de regresso do 
litisdenunciante. Daí que, inconformados, 
os recorridos propuseram a ação 
rescisória em desfavor dos recorrentes, 
objetivando a rescisão do acórdão que 
julgou parcialmente procedente a ação de 
evicção. No REsp, buscam os recorrentes 
a regularidade do polo passivo da ação 
rescisória, notadamente a inclusão dos 
litisconsortes necessários. Alegaram que, 
tendo os recorridos formulado pedido 
pleno de rescisão do julgado atacado, 
deveriam obrigatoriamente ter incluído no 
polo passivo o litisdenunciante que figurou 
como réu na ação em que foi proferido o 
acórdão rescindendo. Para a Min. Relatora, 
o fato de as partes terem figurado em 
polos distintos na ação rescindenda não 
impede que sejam incluídas no polo 
passivo da ação rescisória. Reconheceu 
a Min. Relatora que a rescisória teve por 
escopo unicamente anular a lide principal 
da ação de evicção, daí era indispensável 
a inclusão do litisdenunciante no polo 
passivo. Assevera ser induvidoso que, 
na lide principal, o litisdenunciante foi 
condenado ao pagamento de indenização 
aos recorrentes, muito embora, em 
contrapartida, tenha sido assegurado a 
ele o reembolso frente aos recorridos, 
mas esse direito de regresso não o exclui 
da lide principal na qual mantém relação 
jurídico-processual com os recorrentes. 
Isso demonstra que o litisdenunciante 
tem interesse direto na lide principal 
e, por conseguinte, também o tem na 
ação rescisória, visto que a ação visa 
rescindir a coisa julgada e, como esse juízo 
rescindente o atinge, ele deveria ter sido 
chamado para a relação processual da ação 
rescisória. Por outro lado, é entendimento 
já consolidado neste Superior Tribunal que, 
após decorrido o prazo decadencial para a 
interposição de ação rescisória (art. 495 do 
CPC), não pode a ação ser proposta contra 

novo réu, sendo, consequentemente, 
impossível a regularização da relação 
processual nos termos do disposto no 
art. 47 do CPC. Com esse entendimento, a 
Turma deu provimento ao recurso especial, 
declarando a extinção do processo com 
apreciação do mérito nos termos do art. 
269, IV, do CPC, condenando os autores 
ao pagamento das custas processuais e 
dos honorários advocatícios. Quanto ao 
depósito previsto no art. 488, II, do CPC, 
determinou que será levantado pelos réus 
em partes iguais. Precedentes citados: 
AgRg no Ag 784.710-RJ, DJe 6/10/2010; 
REsp 1.159.409-AC, DJe 21/5/2010; AgRg 
no Ag 1.175.802-MG, DJe 15/3/2010; REsp 
1.107.219-SP, DJe 23/9/2010; AgRg no REsp 
737.069-RJ, DJe 24/11/2009; AR 2.009-PB, 
DJ 3/5/2004; AgRg nos EDcl na AR 4.363-PI, 
DJe 12/11/2010, e AgRg no REsp 617.072-SP, 
DJ 27/8/2007. REsp 863.890-SC, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 17/2/2011.

ACP. INVERSÃO. ÔNUS. PROVA. MP. 

Trata-se, na origem, de ação civil pública 
(ACP) interposta pelo MP a fim de pleitear 
que o banco seja condenado a não cobrar 
pelo serviço ou excluir o extrato consolidado 
que forneceu a todos os clientes sem 
prévia solicitação, devolvendo, em dobro, 
o que foi cobrado. A Turma entendeu que, 
na ACP com cunho consumerista, pode 
haver inversão do ônus da prova em favor 
do MP. Tal entendimento busca facilitar a 
defesa da coletividade de indivíduos que o 
CDC chamou de consumidores (art. 81 do 
referido código). O termo “consumidor”, 
previsto no art. 6º do CDC, não pode ser 
entendido apenas como parte processual, 
mas sim como parte material da relação 
jurídica extraprocessual, ou seja, a parte 
envolvida na relação de direito material 
consumerista – na verdade, o destinatário 
do propósito protetor da norma. REsp 
951.785-RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 15/2/2011.

AUSÊNCIA. FOLHA. CONTRARRAZÕES. 

A Turma, por maioria, negou provimento ao 
agravo por entender que, no caso, a ausência 
de cópia de apenas uma das diversas folhas 
que integram as contrarrazões do recurso 
especial não impede a exata compreensão 
da controvérsia e, também, não inviabiliza a 
análise dos argumentos apresentados pela 
defesa do recorrido. Devem-se flexibilizar 
as regras formais do processo conforme as 
peculiaridades de cada caso, no intuito de 
salvaguardar o direito material, desde que 
não ocorra prejuízo à outra parte e o ato 



15FEVEREIRO  2011 JURISPRUDÊNCIA

possa atingir sua finalidade. Precedentes 
citados: EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 
1.192.594-ES, DJe 4/2/2011; AgRg no Ag 
611.078-SP, DJ 14/11/2005, e AgRg no Ag 
645.671-SP, DJ 16/5/2005. AgRg no AgRg 
no Ag 1.321.854-DF, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, julgado em 15/2/2011.

CLÁUSULA LIMITATIVA. COBERTURA. 
SEGURO. VALIDADE. 

Foi celebrado contrato de seguro de vida 
e, apenas quando da entrega do manual, 
enviado após a assinatura da proposta, é 
que foi informada ao segurado a cláusula 
restritiva de direito. Assim, a Turma deu 
provimento ao recurso por entender 
afrontado o art. 54, § 4º, do CDC, uma vez 
que a cláusula restritiva de direitos deveria 
ter sido informada de forma clara e precisa, 
no momento da contratação. É inegável 
que a conduta da recorrida malferiu o 
princípio da boa-fé contratual consignado 
não apenas no CDC, mas também no 
CC/2002. Precedente citado: REsp 485.760-
RJ, DJ 1º/3/2004. REsp 1.219.406-MG, 
Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
15/2/2011.

INDENIZAÇÃO. CONTRAFAÇÃO. 
PROGRAMA. COMPUTADOR. 

Trata-se de ação indenizatória cumulada 
com obrigação de não fazer na qual o 
recorrente alega que, em ação cautelar 
de antecipação de provas, ficou 
demonstrado que o recorrido usava, 
sem licença, programa de computador 
de sua titularidade. A Turma, reiterando 
a jurisprudência deste Superior Tribunal, 
entendeu que o montante indenizatório 
deve ser de dez vezes o valor de mercado 
de cada um dos programas indevidamente 
utilizados. O simples pagamento pelo 
contrafator do valor de mercado de cada 
exemplar apreendido não corresponderia 
à indenização pelo dano decorrente do uso 
indevido. Se assim fosse, o contrafator teria 
que pagar apenas o valor que expenderia 
se usasse legalmente o programa. 
Precedentes citados: REsp 1.136.676-
RS, DJe 29/6/2010; REsp 1.016.087-RS, 
DJe 14/4/2010, e REsp 1.122.687-RS, DJe 
14/9/2010. REsp 1.185.943-RS, Rel. Min. 
Luis Felipe Salomão, julgado em 15/2/2011.

PRAZO. DECADÊNCIA. RECLAMAÇÃO. 
VÍCIOS. PRODUTO. 

A Turma reiterou a jurisprudência deste 
Superior Tribunal e entendeu que o termo 

a quo do prazo de decadência para as 
reclamações de vícios no produto (art. 26 
do CDC), no caso, um veículo automotor, dá-
se após a garantia contratual. Isso acontece 
em razão de que o adiamento do início do 
referido prazo, em tais casos, justifica-
se pela possibilidade contratualmente 
estabelecida de que seja sanado o 
defeito apresentado durante a garantia. 
Precedente citado: REsp 1.021.261-RS, DJe 
6/5/2010. REsp 547.794-PR, Rel. Min. Maria 
Isabel Gallotti, julgado em 15/2/2011.

DANO MORAL. CARTÃO 
MEGABÔNUS. 

O envio ao consumidor do denominado 
cartão megabônus (cartão pré-pago 
vinculado a programa de recompensas) 
com informações que levariam a crer tratar-
se de verdadeiro cartão de crédito não dá 
ensejo à reparação de dano moral, apesar 
de configurar, conforme as instâncias 
ordinárias, má prestação de serviço ao 
consumidor. Mesmo constatado causar 
certo incômodo ao contratante, o envio 
não repercute de forma significativa na 
esfera subjetiva do consumidor. Também 
assim, a tentativa de utilizar o cartão 
como se fosse de crédito não vulnera a 
dignidade do consumidor, mostrando-se 
apenas como mero dissabor. Anote-se 
haver multiplicidade de ações que buscam 
essa reparação (mais de 60 mil) e que já foi 
editada a Súm. n. 149-TJRJ do mesmo teor 
deste julgamento. Precedentes citados: 
REsp 1.072.308-RS, DJe 10/6/2010; REsp 
876.527-RJ, DJe 28/4/2008; REsp 338.162-
MG, DJ 18/2/2002; REsp 590.512-MG, 
DJ 17/12/2004, e REsp 403.919-MG, DJ 
4/8/2003. REsp 1.151.688-RJ, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, julgado em 17/2/2011.

DANO. IMAGEM. NOME. GUIA. 
PLANO. SAÚDE. 

O nome é um dos atributos da 
personalidade, pois faz reconhecer seu 
portador na esfera íntima e em suas 
relações sociais. O nome personifica, 
individualiza e identifica a pessoa de forma 
a poder impor-lhe direitos e obrigações. 
Desse modo, a inclusão dos nomes dos 
médicos recorridos em guia de orientação 
de plano de saúde sem que haja a devida 
permissão é dano presumido à imagem, o 
que gera indenização sem que se perquira 
haver prova de prejuízo, tal qual entendeu 
o acórdão recorrido. Precedente citado: 
REsp 267.529-RJ, DJ 18/12/2000. REsp 
1.020.936-ES, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, 
julgado em 17/2/2011.

SERVIDOR PÚBLICO. EXONERAÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. PRETENSÃO PUNITIVA. 

Trata-se de mandado de segurança em 
que se discute a prescrição da pretensão 
punitiva do Estado na hipótese em que se 
converteu a exoneração do impetrante do 
cargo de assessor especial para destituição 
de cargo em comissão com base no relatório 
da comissão processante, que recomendara 
para o ex-servidor a pena de suspensão por 
30 dias sob a acusação de ele haver violado 
o disposto nos incisos IV e XII do art. 116 da 
Lei n. 8.112/1990. Inicialmente, ressaltou 
a Min. Relatora ser firme o entendimento 
deste Superior Tribunal de que, havendo 
cometimento por servidor público de 
infração disciplinar também tipificada 
como crime, somente se aplica o prazo 
prescricional previsto na legislação penal 
quando os fatos forem apurados na esfera 
criminal. Contudo, entendeu que, no caso 
em questão, não ficou evidenciado, nos 
autos, ter sido apurada criminalmente a 
conduta do impetrante. Dessarte, ainda que 
seu ato seja tipificado como crime, diante 
da ausência de apuração na esfera criminal, 
deve ser aplicado o prazo prescricional 
previsto na lei que regula a punição 
administrativa. Assim, em se tratando da 
pena de destituição de cargo em comissão 
aplicada a ex-servidor por ter praticado 
infrações sujeitas à suspensão por 30 dias, 
o prazo prescricional a ser considerado é de 
dois anos nos termos do art. 142, II, c/c o 
art. 135 da Lei n. 8.112/1990. Ao contrário, 
na hipótese de destituição de cargo em 
comissão por infração sujeita à pena de 
demissão, a prescrição a ser observada é 
de cinco anos (inciso I do mesmo dispositivo 
legal). Com essas considerações, entre 
outras, a Seção concedeu a segurança. 
Precedentes citados do STF: RMS 23.436-
DF, DJ 24/8/1999; do STJ: RMS 19.887-SP, DJ 
11/12/2006; RMS 18.551-SP, DJ 14/11/2005; 
RMS 13.134-BA, DJ 1º/7/2004, e MS 12.533-
DF, DJ 1º/2/2008. MS 12.666-DF, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, julgado em 
23/2/2011. 

PAD. DEMISSÃO. NULIDADE. 

span>In casu, a impetrante foi demitida 
do cargo de técnico do Tesouro Nacional 
com fundamento no art. 132, IV e X, da 
Lei n. 8.112/1990 c/c os arts. 10 e 11 da 
Lei n. 8.429/1992 por prática de ato de 
improbidade administrativa e por lesão aos 
cofres públicos e dilapidação do patrimônio 
nacional. No mandado de segurança (MS), 
alega, em síntese, que o procedimento 
administrativo disciplinar (PAD) que 
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culminou na sua demissão estaria eivado 
de vícios insanáveis. Quanto a isso, 
destacou a Min. Relatora que, na espécie, o 
PAD foi instaurado em 16/8/2002, data em 
que se interrompeu a contagem do prazo 
prescricional nos termos do § 3º do art. 142 
da Lei n. 8.112/1990. Assim, considerando 
que, a partir de 5/1/2003, após o período 
de 140 dias de interrupção, voltou a 
transcorrer o prazo prescricional de cinco 
anos (inciso I do mesmo dispositivo legal), 
quando da aplicação da pena disciplinar de 
demissão em 19/7/2007, não ocorrera a 
prescrição da pretensão punitiva do Estado, 
como pretende a impetração. De outro 
lado, não houve violação dos princípios 
da ampla defesa e do contraditório, isso 
porque a impetrante teve acesso a todas 
as provas, tendo, inclusive, a comissão 
processante, após a instauração do PAD, 
enviado a ela os autos com todos os 
documentos colacionados. No que se 
refere à prova emprestada, consignou ser 
cabível a sua adoção no PAD consoante a 
jurisprudência do STF e do STJ, desde que 
respeitados os princípios citados. Quanto à 
realização do interrogatório antes da oitiva 
das testemunhas, entendeu que esse fato 
não acarretou prejuízo à impetrante, visto 
que a inversão dos atos procedimentais 
não influenciou em sua defesa, tampouco 
nas conclusões da comissão processante. 
Por fim, reiterou que não se pode, na via 
do MS, entrar na seara probatória para 
verificar se a impetrante praticou os atos 
que foram a ela imputados e que serviram 
de base para sua condenação na esfera 
penal. Nesse contexto, a Seção denegou 
a segurança. Precedentes citados do STF: 
Inq 2.725-SP, DJe 26/9/2008; do STJ: RMS 
19.609-SP, DJe 15/12/2009; MS 12.533-DF, 
DJ 1º/2/2008; MS 9.516-DF, DJe 25/6/2008; 
REsp 930.596-ES, DJe 10/2/2010; MS 
10.128-DF, DJe 22/2/2010; MS 7.051-DF, DJ 
5/5/2003; RMS 20.403-MA, DJe 19/5/2008; 
MS 15.411-DF, DJe 3/11/2010; MS 10.047-
DF, DJe 1º/2/2010; MS 13.053-DF, DJe 
7/3/2008; MS 11.309-DF, DJ 16/10/2006, e 
MS 6.853-DF, DJ 2/2/2004. MS 13.161-DF, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
julgado em 23/2/2011. 

CONCURSO PÚBLICO. EXAME 
PSICOTÉCNICO. 

In casu, o recorrente insurgiu-se contra 
a sua não recomendação em exame 
psicotécnico em concurso público para o 
cargo de papiloscopista policial federal. No 
REsp, entre outras alegações, sustentou 
que o fato de a Administração não o ter 
nomeado e empossado por reprovação 
em exame psicotécnico é ato ilegal, 

considerando que foram adimplidos todos 
os requisitos legais para tanto. A Turma 
negou provimento ao recurso, reiterando 
que a realização de exames psicotécnicos 
em concursos públicos é legítima, desde 
que haja previsão legal e editalícia, que os 
critérios adotados para a avaliação sejam 
objetivos e que caiba a interposição de 
recurso contra o resultado, que deve ser 
público. Na hipótese em questão, ressaltou 
o Min. Relator que ao recorrente e seu 
psicólogo contratado foi oportunizado o 
acesso a informações suficientes sobre 
as provas realizadas, não prosperando, 
desse modo, a alegação de falta de acesso 
às razões de sua não recomendação. 
Observou, ainda, não haver notícia, nos 
autos, da interposição de recurso contra 
essa decisão. Assim, entendeu não haver 
qualquer reparo a ser feito na sentença 
confirmada pelo acórdão recorrido. 
Precedentes citados: AgRg nos EDcl no 
REsp 1.163.858-RJ, DJe 16/8/2010; AgRg 
no Ag 1.291.819-DF, DJe 21/6/2010, e AgRg 
no RMS 29.811-PR, DJe 8/3/2010. REsp 
1.221.968-DF, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 22/2/2011. 

COMPETÊNCIA. HIPOTECA. 
ADIMPLEMENTO. 

Trata-se, na origem, de ação ordinária 
declaratória de extinção de hipoteca c/c 
pedido de antecipação de tutela na qual 
se busca a declaração judicial de extinção 
de hipoteca constituída sobre bem em 
razão de dívida contraída e, segundo 
alegado, integralmente adimplida. 
No recurso especial, discute-se o foro 
competente para julgar a referida ação, 
se necessariamente o do local em que 
situado o imóvel, ou se definido pelo 
critério territorial e, por isso, derrogável 
pela vontade das partes. A Turma, entre 
outras questões, entendeu que o foro 
competente para julgar a ação principal 
que se refere à hipoteca é derrogável pela 
vontade das partes, justamente por não 
integrar o rol taxativo expresso na segunda 
parte do art. 95 do CPC. Para que a ação 
seja necessariamente ajuizada na comarca 
em que situado o bem imóvel, esta deve 
ser fundada em direito real (naqueles 
expressamente delineados pelo referido 
artigo), não sendo suficiente, para tanto, 
a mera repercussão indireta sobre tais 
direitos. No caso, a causa de pedir, de 
maneira alguma, encontra-se estribada em 
qualquer direito real sobre o bem imóvel. A 
hipoteca em si não é objeto de discussão, 
apenas sua subsistência é que decorrerá da 
definição sobre o adimplemento ou não da 
obrigação assumida. A discussão, portanto, 

v
ersa sobre direito eminentemente pessoal 

e não real, como sugeriria o nome da ação. 
REsp 1.048.937-PB, Rel. Min. Massami 
Uyeda, julgado em 22/2/2011. 

AÇÃO. COBRANÇA. COTAS 
CONDOMINIAIS. ARQUIVAMENTO. 
IMÓVEL. 

A jurisprudência assente é no sentido de 
que o adquirente de imóvel em condomínio 
responde pelas cotas condominiais em 
atraso, ainda que anteriores à aquisição, 
ressalvado o direito de regresso contra o 
antigo proprietário. Não constitui ofensa à 
coisa julgada o trânsito em julgado de ação 
de cobrança proposta contra os antigos 
proprietários que se encontrava em fase 
de cumprimento de sentença quando 
homologada a desistência requerida 
pelo exequente. Isso decorre porque, de 
acordo com os limites subjetivos da coisa 
julgada material, essa produz efeitos 
apenas em relação aos integrantes na 
relação jurídico-processual em curso, de 
maneira que, nessa regra, terceiros não 
podem ser beneficiados ou prejudicados. 
Assim, nenhum impedimento havia de 
que o condomínio, autor da demanda, 
propusesse nova ação de cobrança 
contra os atuais proprietários do imóvel, 
recorridos. REsp 1.119.090-DF, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 22/2/2011.

 

COLIDÊNCIA. MARCA. NOME 
COMERCIAL. LEI N. 9.276/1996. 

A Turma reiterou o entendimento de que, 
para a aferição de eventual colidência 
entre denominação e marca, não se 
deve ater apenas à análise do critério 
da anterioridade, mas também levar em 
consideração outros dois princípios básicos 
do direito pátrio das marcas: o princípio da 
territorialidade, correspondente ao âmbito 
geográfico da proteção, e o princípio da 
especificidade, segundo o qual a proteção 
da marca, salvo quando declarado pelo INPI 
de alto renome ou notória, está diretamente 
vinculada ao tipo de produto ou serviço, 
como pressuposto de necessidade de 
evitar erro, dúvida ou confusão entre os 
usuários. Hodiernamente a proteção ao 
nome comercial se circunscreve à unidade 
federativa de jurisdição da junta comercial 
em que registrados os atos constitutivos 
da empresa, podendo ser estendida a todo 
o território nacional se for feito pedido 
complementar de arquivamento nas 
demais juntas comerciais. Entendeu, ainda, 
que a melhor exegese do art. 124, V, da LPI 
(Lei n. 9.276/1996) para compatibilização 
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com os institutos da marca e do nome 
comercial é que, para que a reprodução 
ou imitação de elemento característico 
ou diferenciado de nome empresarial de 
terceiros constitua óbice ao registro da 
marca, que possui proteção nacional, é 
necessário nesta ordem: que a proteção 
ou nome empresarial não goze de tutela 
restrita a alguns estados, mas detenha 
a exclusividade sobre o uso do nome 
em todo território nacional e que a 
reprodução ou imitação sejam suscetíveis 
de causar confusão ou associação com 
esses sinais distintivos. Assim, a Turma 
deu provimento ao recurso e denegou 
a segurança. Precedente citado: REsp 
971.026-RS. REsp 1.204.488-RS, Rel. Min. 
Nancy Andrighi, julgado em 22/2/2011. 

ALIMENTOS. RESPONSABILIDADE 
SUBSIDIÁRIA. AVÓS. 

A Turma deu provimento ao recurso 
especial a fim de deferir o chamamento 
ao processo dos avós maternos no feito 
em que os autores pleiteiam o pagamento 
de pensão alimentícia. In casu, o tribunal 
a quo fixou a responsabilidade principal e 
recíproca dos pais, mas determinou que 
a diferença fosse suportada pelos avós 
paternos. Nesse contexto, consignou-
se que o art. 1.698 do CC/2002 passou a 
prever que, proposta a ação em desfavor 
de uma das pessoas obrigadas a prestar 
alimentos, as demais poderão ser 
chamadas a integrar a lide. Dessa forma, 
a obrigação subsidiária deve ser repartida 
conjuntamente entre os avós paternos e 
maternos, cuja responsabilidade, nesses 
casos, é complementar e sucessiva. 
Precedentes citados: REsp 366.837-RJ, 
DJ 22/9/2003, e REsp 658.139-RS, DJ 
13/3/2006. REsp 958.513-SP, Rel. Min. 
Aldir Passarinho Junior, julgado em 
22/2/2011. 

EMBARGOS. EXECUÇÃO. OBRIGAÇÃO 
BILATERAL. DESCUMPRIMENTO. 
EXEQUENTE. 

A Turma deu provimento ao recurso especial 
para determinar o prosseguimento normal 
dos embargos à execução opostos pelos 
recorrentes e liminarmente rejeitados 
pelo tribunal a quo, o qual entendeu que 
nenhum dos requisitos do art. 741 do 
CPC teria sido preenchido. Na espécie, 
a sentença exequenda determinou que 
os recorrentes restituíssem o imóvel 
objeto da ação de rescisão de contrato 
de compra e venda proposta, na origem, 
pelos recorridos, condenando-os, ainda, 

a pagar uma indenização por perdas 
e danos em decorrência da ocupação 
do bem; em contrapartida, impôs que 
os recorridos devolvessem as quantias 
recebidas, salvo os valores referentes 
às arras confirmatórias. Contudo, na 
execução, os recorrentes opuseram os 
embargos sob a alegação de que o título 
seria inexigível, já que os recorridos não 
teriam efetuado o pagamento que lhes 
cabia. Nesse contexto, consignou o Min. 
Relator que, nas execuções de títulos em 
que se evidenciam obrigações bilaterais, 
a aplicação do exceptio non adimplenti 
contractus exige que os exequentes 
cumpram a prestação que lhes cabe para, 
só então, iniciar a demanda executiva 
(arts. 582, caput e parágrafo único, e 615, 
IV, ambos do CPC), motivo pelo qual a 
alegação de ausência de contraprestação 
suscitada pelos recorrentes enquadra-
se no rol de matérias que podem ser 
aventadas em embargos à execução 
ou impugnação ao cumprimento de 
sentença nos termos do art. 741, II, do 
CPC. Precedentes citados: REsp 196.967-
DF, DJ 8/3/2000, e REsp 170.446-SP, DJ 
14/9/1998. REsp 826.781-RS, Rel. Min. Luis 
Felipe Salomão, julgado em 22/2/2011. 

UNIÕES ESTÁVEIS PARALELAS. 

A Turma, ao prosseguir o julgamento, 
deu provimento ao recurso especial e 
estabeleceu ser impossível, de acordo 
com o ordenamento jurídico pátrio, 
conferir proteção jurídica a uniões estáveis 
paralelas. Segundo o Min. Relator, o art. 
226 da CF/1988, ao enumerar as diversas 
formas de entidade familiar, traça um rol 
exemplificativo, adotando uma pluralidade 
meramente qualitativa, e não quantitativa, 
deixando a cargo do legislador ordinário 
a disciplina conceitual de cada instituto – 
a da união estável encontra-se nos arts. 
1.723 e 1.727 do CC/2002. Nesse contexto, 
asseverou que o requisito da exclusividade 
de relacionamento sólido é condição de 
existência jurídica da união estável nos 
termos da parte final do § 1º do art. 1.723 
do mesmo código. Consignou que o maior 
óbice ao reconhecimento desse instituto 
não é a existência de matrimônio, mas a 
concomitância de outra relação afetiva 
fática duradoura (convivência de fato) – 
até porque, havendo separação de fato, 
nem mesmo o casamento constituiria 
impedimento à caracterização da união 
estável –, daí a inviabilidade de declarar o 
referido paralelismo. Precedentes citados: 
REsp 789.293-RJ, DJ 20/3/2006, e REsp 
1.157.273-RN, DJe 7/6/2010. REsp 912.926-
RS, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, julgado 

em 22/2/2011. 

ACP. CONTRATO. SEGURO. 
INDENIZAÇÃO. VALOR. MERCADO. 

A Turma, por maioria, consignou não ser 
abusiva, por si só, a cláusula dos contratos 
de seguro que autoriza as seguradoras 
de veículos, nos casos de perda total ou 
furto do bem, a indenizar pelo valor de 
mercado referenciado na data do sinistro. 
De acordo com a tese vencedora, as 
seguradoras, nesses casos, disponibilizam 
duas espécies de contrato, cada qual com 
preços diferenciados – a que estabelece 
o pagamento pelo valor do veículo 
determinado na apólice e a que determina 
pelo seu valor de mercado no momento do 
sinistro –, cabendo ao consumidor optar 
pela modalidade que lhe é mais favorável. 
Ressaltou-se que eventual abuso pode ser 
declarado quando a seguradora descumpre 
o que foi contratualmente estabelecido no 
caso concreto – nessa hipótese, a ilicitude 
estará no comportamento dela, e não na 
cláusula em si –, o que só pode ocorrer a 
partir da análise individual de cada contrato, 
e não em ACP. Com essas considerações, 
na parte conhecida, deu-se provimento ao 
recurso especial para julgar improcedente 
o pedido aduzido pelo MP em ACP. REsp 
1.189.213-GO, Rel. originário Min. Luis 
Felipe Salomão, Rel. para acórdão Min. Raul 
Araújo, julgado em 22/2/2011. 

Súmula Vinculante 32: O ICMS não 
incide sobre alienação de salvados de 
sinistro pelas seguradoras. 

Fonte de Publicação: DJe nº 37 de 24/2/2011, 
p. 1., DOU de 24/2/2011, p. 1. 

Legislação: Constituição Federal de 1988, 
art. 22, VII; art. 153, V. 

Precedentes: ADI 1390 MC, ADI 1332 
MC, 16/17 Supremo Tribunal Federal, ADI 
1648 (aguardando publicação), RE 588149 
(aguardando publicação) 

Observação: Embora na publicação 
da Súmula Vinculante 32 conste como 
precedente o ADI 1390, trata-se da ADI 1390 
MC (DJ de 15/3/1996).

SÚMULA N. 471-STJ. 

Os condenados por crimes hediondos ou 
assemelhados cometidos antes da vigência 
da Lei n. 11.464/2007 sujeitam-se ao 
disposto no art. 112 da Lei n. 7.210/1984 (Lei 
de Execução Penal) para a progressão de 
regime prisional. Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura, em 23/2/2011. 
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PORTARIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE Nº 4.132, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2010, que estabelece recursos a serem disponibilizado aos 
Estados e Municípios destinados a implantação e custeio das Casas de Acolhimento Transitório - CAT.

 

PORTARIA DO MINISTÉRIO DA SAÚDE Nº 1.190 DE 4 DE JUNHO DE 2009, que institui o Plano Emergencial de Ampliação do Acesso ao 
Tratamento e Prevenção em Alcool e outras Drogas no Sistema único de Saúde – SUS (PEAD 2009-2010) e define suas diretrizes gerais, 
ações e metas. Portaria 1, Portaria 2, Portaria 3, Portaria 4
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	BOLETIM INFORMATIVO - Nº 01 - ANO I - JANEIRO 2008

